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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 14 233/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Junho de 2001 do Presidente da Assembleia da República:
Licenciada Maria Antónia Moreno Areias de Almeida Santos — exo-

nerada nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho,
em conjugação com o n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 322/88,
de 23 de Setembro, do cargo de assessora do Gabinete de Apoio
do Presidente da Assembleia da República, com efeitos a partir
de 15 de Junho de 2001.

19 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Despacho n.o 14 234/2001 (2.a série). — Considerando que
entre 20 e 25 de Junho decorrem em Santa Cruz das Flores as tra-
dicionais festas Sanjoaninas 2001, atendendo à sua importância cul-
tural e social para este concelho, determino, ao abrigo do despacho
de delegação de poderes do Primeiro-Ministro de 19 de Dezembro
de 1997, a concessão de tolerância de ponto no próximo dia 22 de
Junho de 2001 aos funcionários e agentes do Estado, das entidades
públicas e dos serviços desconcentrados da administração central
sediados no concelho de Santa Cruz das Flores.

21 de Junho de 2001. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Sampaio da Nóvoa.

Despacho n.o 14 235/2001 (2.a série). — Considerando a impor-
tância social e cultural das tradicionais festas comemorativas de
São João, que decorrem no período de 22 a 25 de Junho, no concelho
de Vila do Porto, determino, ao abrigo do despacho de delegação
de poderes do Primeiro-Ministro de 19 de Dezembro de 1997, a con-
cessão de tolerância de ponto no próximo dia 25 de Junho de 2001
aos funcionários e agentes do Estado, das entidades públicas e dos
serviços desconcentrados da administração central sediados no con-
celho de Vila do Porto.

21 de Junho de 2001. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Sampaio da Nóvoa.

Despacho n.o 14 236/2001 (2.a série). — Considerando o sig-
nificado sócio-cultural das festividades do São João, bem como a
importância turística das suas celebrações, no concelho de Vila Franca
do Campo, determino, ao abrigo do despacho de delegação de poderes
do Primeiro-Ministro de 19 de Dezembro de 1997, a concessão de
tolerância de ponto no próximo dia 25 de Junho de 2001 aos fun-
cionários e agentes do Estado, das entidades públicas e dos serviços
desconcentrados da administração central sediados no concelho de
Vila Franca do Campo.

21 de Junho de 2001. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Sampaio da Nóvoa.

Despacho n.o 14 237/2001 (2.a série). — Considerando a rele-
vância social e cultural das tradicionais festas sanjoaninas para o con-
celho de Angra do Heroísmo, determino, ao abrigo do despacho de
delegação de poderes do Primeiro-Ministro de 19 de Dezembro de
1997, a concessão de tolerância de ponto no próximo dia 25 de Junho
de 2001 aos funcionários e agentes do Estado, das entidades públicas
e dos serviços desconcentrados da administração central sediados no
concelho de Angra do Heroísmo.

21 de Junho de 2001. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Sampaio da Nóvoa.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 14 238/2001 (2.a série):

Margarida Fumico Narumiya Ikari, assistente administrativa da
Embaixada de Portugal em Tóquio — autorizada licença sem ven-
cimento de longa duração por despacho de 7 de Junho de 2001
do Ministro dos Negócios Estrangeiros, com efeitos a partir de
1 de Junho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Junho de 2001. — O Director, António Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 14 239/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 4992/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o,
conjugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se verificados os requi-
sitos neles previstos, prorrogo por um período de três meses a comissão
de serviço do tenente-coronel INF Jorge Ferreira de Brito, no desem-
penho de funções de assessoria técnica no âmbito do projecto n.o 7,
«Apoio ao Comando e Sistemas Funcionais do Exército», inscrito
no programa quadro da cooperação técnico-militar luso-angolana.

2 — De acordo com o n.o 5.o da Portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado desempenha funções
em país da classe C.

26 de Abril de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho,
major-general.

Despacho n.o 14 240/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 4992/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o,
conjugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se verificados os requi-
sitos neles previstos, prorrogo por um período de seis meses a comissão
de serviço do major PIL João Manuel Freire Cruz Dias, em desem-
penho de funções de assessoria técnica no âmbito do projecto n.o 12,
«Escola de Aviação (Lobito)», inscrito no programa quadro da coo-
peração técnico-militar luso-angolana.

2 — De acordo com o n.o 5.o da Portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado desempenha funções
em país da classe C.

14 de Maio de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho,
major-general.

Despacho n.o 14 241/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 4992/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o primei-
ro-sargento FZ Miguel António das Neves Aleluia, por um período
de seis meses, em substituição do primeiro-sargento FZ Basílio Fer-
reira Fernandes, para o desempenho de funções de assessoria técnica
no âmbito do projecto n.o 6.o, «Força de Fuzileiros Navais», inscrito
no programa quadro da cooperação técnico-militar luso-angolana.

2 — De acordo com o n.o 5.o da Portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho,
major-general.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Listagem n.o 162/2001. — Nos termos do n.o 66 da secção VII
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, publica-se a lista de clas-
sificação final do concurso interno geral para o provimento de um
lugar de chefe de serviço da área funcional de medicina interna da
carreira médica hospitalar, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 15, de 18 de Janeiro de 2001, homologada por despacho de 11
de Junho de 2001 do tenente-general ajudante-general do Exército,
proferido no uso de competência delegada pelo general Chefe do
Estado-Maior do Exército:

Manuel Inácio Machado Lima Ferreira — 19 valores.

Da presente lista cabe recurso, nos termos do n.o 67 da secção VII
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

20 de Junho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.
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Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 8776/2001 (2.a série). — Concurso n.o 5/2001 — con-
curso interno geral de acesso ao nível 2 de enfermeiro especialista, área
de enfermagem ao indivíduo/pessoa adulta e idosa em situação de doença
crónica. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de
Novembro, actualizado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro, e 411/99, de 15 de Outubro, torna-se público que, por despacho
de 1 de Junho de 2001 do tenente-general ajudante-general do Exér-
cito, proferido por delegação de competências, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para o provimento
de três lugares vagos de enfermeiro especialista, na área de enfer-
magem ao indivíduo/pessoa adulta e idosa em situação de doença
crónica, da carreira de enfermagem do quadro de pessoal civil do
Exército, aprovado pela Portaria n.o 419/91, de 21 de Maio, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.o 362/92, de 24 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares vagos
postos a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — O concurso é aberto para o preenchimento de três lugares
vagos existentes:

Um lugar — HMP;
Um lugar — HMB;
Um lugar — HMR1.

3.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Local de trabalho — unidades, estabelecimentos e órgãos do
Exército.

5 — Conteúdo funcional — as funções inerentes aos lugares postos
a concurso são as constantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Remuneração e condições de trabalho — as correspondentes
aos índices da respectiva categoria, de acordo com a tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

7 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem que está definido nos artigos 18.o
a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
8.2 — Requisitos especiais — os estabelecidos no n.o 3 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, com a nova redacção do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular e a classificação final será atribuída de acordo
com os n.os 2 e 4 do artigo 34.o e a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do citado Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

10 — Formalização das candiaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do
artigo 74.o do Código do Procedimento Administrativo, Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, dirigido ao Chefe do Estado-Maior
do Exército, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e instituição onde se encontra vin-

culado;
d) Caracterização sumária dos documentos que acompanham

o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

11 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes elementos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais ou fotocópias dos mesmos, devidamente auten-
ticados;

b) Declaração passada pela instituição a que pertence, da qual
constem, de forma clara e inequívoca, a existência do vínculo
à função pública e o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, bem como a menção da avaliação de
desempenho;

c) Certidão de teor, emitida pela instituição a que pertence,
comprovativa da posse dos requisitos exigidos no n.o 8.1 do
presente aviso;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicadas através de aviso no Diário da República, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — Entrega dos documentos — os documentos do processo de
candidatura devem ser dirigidos ao presidente do júri do concurso
para o Hospital Militar Principal, Largo da Estrela, 1296 Lisboa.

16 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Josefa Godinho Fernandes Lafuente, enfermeira-
-supervisora do HMP.

Vogais efectivos:

Maria Emília Sá Martins, enfermeira-chefe do HMP.
Luísa Maria Rosário Graça Delfino Rodrigues, enfermeira

especialista do Centro de Saúde de Queluz.

Vogais suplentes:

Maria Ofélia Correia Filipe, enfermeira-chefe do HMP.
Joanina Estrela Santos, enfermeira-chefe do HMP.

17 — O presidente do júri será substituído em caso de falta ou
impedimento pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Eduardo de
Jesus Henriques, coronel res.

Aviso n.o 8777/2001 (2.a série). — Concurso n.o 1/2001 — interno
geral de acesso ao nível 2 de enfermeiro especialista, área de enfermagem
médico-cirúrgica. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, actualizado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, e do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, torna-se
público que, por despacho de 1 de Junho de 2001 do tenente-general
ajudante-general do Exército, proferido por delegação de competên-
cias, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
data da publicação no Diário da República, concurso interno geral
de acesso para provimento de seis lugares vagos de enfermeiro espe-
cialista, na área de enfermagem médico-cirúrgica, da carreira de enfer-
magem do quadro de pessoal civil do Exército, aprovado pela Portaria
n.o 419/91, de 21 de Maio, com as alterações introduzidas pela Portaria
n.o 362/92, de 24 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares vagos
postos a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — O concurso é aberto para o preenchimento de seis lugares
vagos existentes:

Três lugares — HMP;
Um lugar — HMB;
Dois lugares — HMR1.

3.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Local de trabalho — unidades, estabelecimentos e órgãos do
Exército.

5 — Conteúdo funcional — as funções inerentes aos lugares postos
a concurso são as constantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Remuneração e condições de trabalho — o correspondente aos
índices da respectiva categoria, de acordo com a tabela anexa ao
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

7 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, que está definido pelos artigos 18.o
a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
8.2 — Requisitos especiais — os estabelecidos no n.o 3 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, com a nova redacção do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, na área médico-cirúrgica.
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9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular e a classificação final será atribuída de acordo
com os n.os 2 e 4 do artigo 34.o e a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do citado Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

10 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do
artigo 74.o do Código do Procedimento Administrativo, Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, dirigido ao chefe do Estado-Maior
do Exército, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e instituição onde se encontra vin-

culado;
d) Caracterização sumária dos documentos que acompanham

o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só são tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

11 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes elementos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais ou fotocópias dos mesmos, devidamente auten-
ticadas;

b) Declaração passada pela instituição a que pertence, da qual
constem, de forma clara e inequívoca, a existência do vínculo
à função pública, o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, bem como a menção da avaliação de
desempenho;

c) Certidão de teor, emitida pela instituição a que pertence,
comprovativa da posse dos requisitos exigidos no n.o 8.1 do
presente aviso;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicadas através de aviso no Diário da República, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — Entrega dos documentos — os documentos do processo de
candidatura devem ser dirigidos ao presidente do júri do concurso
para o Hospital Militar Principal, Largo da Estrela, 1296 Lisboa.

16 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Josefa Godinho Fernandes Lafuente, enfermeira-
-supervisora.

Vogais efectivos:

Joanina Estrela Santos, enfermeira-chefe.
Arminda Rosa Sousa, enfermeira-chefe.

Vogais suplentes:

Maria Emília Sá Martins, enfermeira-chefe.
Maria Ofélia Correia Filipe, enfermeira-chefe.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal deste
Hospital.

17 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento, pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Junho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Aviso n.o 8778/2001 (2.a série). — Concurso n.o 2/2001 — interno
geral de acesso ao nível 2 de enfermeiro especialista, área de saúde
mental e psiquiátrica. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, actualizado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro, e do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, torna-se
público que, autorizado por despacho de 1 de Junho de 2001 do
tenente-general ajudante-general do Exército, proferido por delegação
de competências, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a
contar da data da publicação no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para preenchimento de um lugar vago de enfermeiro
especialista, área de enfermagem de saúde mental e psiquiátrica, da
carreira de enfermagem do quadro de pessoal civil do Exército, apro-

vado pela Portaria n.o 419/91, de 21 de Maio, com as alterações intro-
duzidas pela Portaria n.o 362/92, de 24 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar vago
existente no HMP e caduca com o seu preenchimento.

2.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Local de trabalho — unidades, estabelecimentos e órgãos do
Exército.

4 — Conteúdo funcional do lugar a prover — o descrito no n.o 2
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Remuneração e condições de trabalho — as correspondentes
aos índices da respectiva categoria, de acordo com a tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, que está definido pelos artigos 18.o
a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais — os estabelecidos no n.o 3 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, com a nova redacção do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, na área de saúde mental e psiquiátrica.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular e a classificação final será atribuída de acordo
com os n.os 2 e 4 do artigo 34.o e a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do citado Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

9 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do
artigo 74.o do Código do Procedimento Administrativo (Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro), dirigido ao Chefe do Estado-Maior
do Exército, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e instituição onde se encontra vin-

culado;
d) Caracterização sumária dos documentos que acompanham

o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais todavia só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata, especificando
o número do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura.

10 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes elementos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais ou fotocópias dos mesmos, devidamente auten-
ticados;

b) Declaração passada pela instituição a que pertence, da qual
constem, de forma clara e inequívoca, a existência do vínculo
à função pública, o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, bem como a menção da avaliação de
desempenho;

c) Certidão de teor, emitida pela instituição a que pertence,
comprovativa da posse dos requisitos exigidos no n.o 7.1 do
presente aviso.

d) Três exemplares do curriculum vitae.

11 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicadas através de aviso no Diário da República, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Assiste ao júri faculdade de exigir a qualquer candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

14 — Entrega dos documentos — os documentos do processo de
candidatura devem ser dirigidos ao presidente do júri do concurso
para o Hospital Militar Principal, Largo da Estrela, 1296 Lisboa.
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15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Josefa Godinho Fernandes Lafuente, enfermeira-
-supervisora do Hospital Militar Principal.

Vogais efectivos:

Maria José dos Santos Ramos, enfermeira-chefe do Hospital
de Miguel Bombarda.

Maria Ofélia Correia Filipe, enfermeira-chefe do Hospital
Militar Principal.

Vogais suplentes:

Maria do Carmo Tamagnini, enfermeira-chefe do Hospital
Militar Principal.

Maria da Conceição Dias Neves Rocha, enfermeira-chefe
do Centro de Saúde de Queluz.

16 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento, pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Eduardo de
Jesus Henriques, coronel res.

Aviso n.o 8779/2001 (2.a série). — Concurso n.o 4/2001 — con-
curso interno geral de acesso ao nível 2 de enfermeiro especialista, área
na comunidade e saúde pública. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, actualizado pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, e do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro,
torna-se público que, por despacho de 1 de Junho de 2001 do tenente-
-general ajudante-general do Exército, proferido por delegação de
competências, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República, concurso interno geral
de acesso para provimento de três lugares vagos de enfermeiro espe-
cialista, na área de comunidade e saúde pública, da carreira de enfer-
magem do quadro de pessoal civil do Exército, aprovado pela Portaria
n.o 419/91, de 21 de Maio, com as alterações introduzidas pela Portaria
n.o 362/92, de 24 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares vagos
postos a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — O concurso é aberto para o preenchimento de três lugares
vagos existentes:

Um lugar — HMB;
Um lugar — HMR1;
Um lugar — HMR2.

3.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Local de trabalho — unidades, estabelecimentos e órgãos do
Exército.

5 — Conteúdo funcional — as funções inerentes aos lugares postos
a concurso são as constantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Remuneração e condições de trabalho — o correspondente aos
índices da respectiva categoria, de acordo com a tabela anexa ao
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

7 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, que está definido pelos artigos 18.o
a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
8.2 — Requisitos especiais — os estabelecidos no n.o 3 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, com a nova redacção do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, na área de comunidade.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular e a classificação final será atribuída de acordo
com os n.os 2 e 4 do artigo 34.o e a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do citado Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

10 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do
artigo 74.o do Código do Procedimento Administrativo, Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, dirigido ao chefe do Estado-Maior
do Exército, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e instituição onde se encontra vin-

culado;
d) Caracterização sumária dos documentos que acompanham

o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só são tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

11 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes elementos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais ou fotocópias dos mesmos, devidamente auten-
ticadas;

b) Declaração passada pela instituição a que pertence, da qual
constem, de forma clara e inequívoca, a existência do vínculo
à função pública, o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, bem como a menção da avaliação de
desempenho;

c) Certidão de teor, emitida pela instituição a que pertence,
comprovativa da posse dos requisitos exigidos no n.o 7.1 do
presente aviso;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicadas através de aviso no Diário da República, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — Entrega dos documentos — os documentos do processo de
candidatura devem ser dirigidos ao presidente do júri do concurso
para o Hospital Militar Principal, Largo da Estrela, 1296 Lisboa.

16 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Josefa Godinho Fernandes Lafuente, enfermeira-
-supervisora do Hospital Militar Principal.

Vogais efectivos:

Maria da Conceição Dias N. Rocha, enfermeira-chefe do
Centro Saúde de Queluz.

Maria Emília Sá Martins, enfermeira-chefe do Hospital Mili-
tar Principal.

Vogais suplentes:

Maria José dos Santos Ramos, enfermeira-chefe do Hospital
de Miguel Bombarda.

Maria do Carmo Tamagnini, enfermeira-chefe do Hospital
Militar Principal.

17 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento, pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Junho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Aviso n.o 8780/2001 (2.a série). — Concurso n.o 3/2001 — con-
curso interno geral de acesso ao nível 2 de enfermeiro especialista, área
de reabilitação. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, actualizado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, e do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, torna-se
público que, por despacho de 1 de Junho de 2001 do tenente-general
ajudante-general do exército, proferido por delegação de competên-
cias, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
data da publicação no Diário da República, concurso interno geral
de acesso para provimento de dois lugares vagos de enfermeiro espe-
cialista, área de enfermagem de reabilitação, da carreira de enfer-
magem do quadro de pessoal civil do Exército, aprovado pela Portaria
n.o 419/91, de 21 de Maio, com as alterações introduzidas pela Portaria
n.o 362/92, de 24 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares vagos
postos a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — O concurso é aberto para o preenchimento de dois lugares
vagos existentes no HMP.

3.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.



N.o 156 — 7 de Julho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 287

4 — Local de trabalho — unidades, estabelecimentos e órgãos do
Exército.

5 — Conteúdo funcional — as funções inerentes aos lugares postos
a concurso são as constantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Remuneração e condições de trabalho — as correspondentes
aos índices da respectiva categoria, de acordo com a tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

7 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, que está definido pelos artigos 18.o
a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
8.2 — Requisitos especiais — os estabelecidos no n.o 3 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, com a nova redacção do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, na área de reabilitação.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular e a classificação final será atribuída de acordo
com os n.os 2 e 4 do artigo 34.o e a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do citado Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

10 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do
artigo 74.o do Código do Procedimento Administrativo (Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro), dirigido ao Chefe do Estado-Maior
do Exército, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e instituição onde se encontra vin-

culado;
d) Caracterização sumária dos documentos que acompanham

o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

11 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes elementos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais ou fotocópias dos mesmos, devidamente auten-
ticados;

b) Declaração passada pela instituição a que pertence, da qual
constem, de forma clara e inequívoca, a existência do vínculo
à função pública, o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, bem como a menção da avaliação do
desempenho;

c) Certidão de teor, emitida pela instituição a que pertence,
comprovativa da posse dos requisitos exigidos no n.o 8.1 do
presente aviso;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicadas através de aviso no Diário da República, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — Entrega dos documentos — os documentos do processo de
candidatura devem ser dirigidos ao presidente do júri do concurso
para o Hospital Militar Principal, Largo da Estrela, 1296 Lisboa.

16 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Josefa Godinho Fernandes Lafuente, enfermeira-
-supervisora do HMP.

Vogais efectivos:

Ludovina dos Anjos Lourenço Gamas Oliveira, enfermei-
ra-chefe.

Maria do Carmo Tamagnini Carvalho Faria dos Santos,
enfermeira-chefe.

Vogais suplentes:

Arminda Rosa Sousa, enfermeira-chefe.
Maria Emília Pinto Marinho da Silva Sá Martins, enfer-

meira-chefe.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal deste
Hospital.

17 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento, pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Eduardo de
Jesus Henriques, coronel res.

Despacho (extracto) n.o 14 242/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Junho de 2001 do MGen director da DAMP, no uso
de competência delegada:

Adolfo Veríssimo Silvestre, técnico profissional especialista, fotome-
cânica — nomeado, por tempo indeterminado, técnico profissional
especialista principal do mesmo grupo e carreira. Fica colocado
no escalão 4, índice 345. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Eduardo de
Jesus Henriques, cor res.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 1151/2001 (2.a série). — Por portaria de 12 de Junho
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugados
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o seguinte militar:

MAJ INF (REF) (31064646) Henrique José Gonzalez Costa Jardim.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes — com a antiguidade de 1 de Novembro de 1947;
Tenente — com a antiguidade de 6 de Janeiro de 1951;
Capitão — com a antiguidade de 20 de Dezembro de 1953;
Major — com a antiguidade de 23 de Abril de 1965;
Tenente-coronel — com a antiguidade de 1 de Junho de 1971;
Coronel — com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1974.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria (51122211) Manuel Eduardo de Aze-
vedo Simões e à direita do coronel de infantaria (50061911) Paulo
Eurico de Lacerda Oliveira Martins.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (1 de Dezembro
de 1974) e a data em que se desligou do serviço (31 de Dezembro
de 1992), tem direito à remuneração pelo seu posto no 4.o escalão,
nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14
de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção produ-
zem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

20 de Junho de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

Portaria n.o 1152/2001 (2.a série). — Por portaria de 12 de Junho
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugados
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o seguinte militar:

MAJ INF (REF) (42004951) João Henriques de Almeida.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes — com a antiguidade de 1 de Novembro de 1953;
Tenente — com a antiguidade de 10 de Abril de 1956;
Capitão — com a antiguidade de 27 de Fevereiro de 1958;
Major — com a antiguidade de 8 de Fevereiro de 1969;
Tenente-coronel — com a antiguidade de 1 de Dezembro de

1974;
Coronel — com a antiguidade de 1 de Novembro de 1978.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria (50463911) Amílcar Augusto Ferreira
Domingues e à direita do coronel de infantaria (50704211) Hélder
Chaves Gomes.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (1 de Novembro
de 1978) e a data em que foi desligado do serviço (15 de Abril de
1990), tem direito à remuneração pelo seu posto no 1.o escalão, nos
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termos do n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 57/90 e do n.o 1
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 408/90, de 31 de Dezembro. Os
efeitos financeiros da presente correcção produzem-se em confor-
midade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8
de Agosto.

20 de Junho de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
COR ART.

Portaria n.o 1153/2001 (2.a série). — Por portaria de 12 de Junho
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugados
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o seguinte militar:

TCOR INF (REF) (50989411) Carlos Alberto Rocha Gomes.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes — com a antiguidade de 1 de Novembro de 1943;
Tenente — com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1946;
Capitão — com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1948;
Major — com a antiguidade de 1 de Junho de 1957;
Tenente-coronel — com a antiguidade de 12 de Novembro de

1961;
Coronel — com a antiguidade de 23 de Janeiro de 1969.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria (51044611) Manuel Emiliano Palma
e à direita do coronel de infantaria (50017411) Manuel da Conceição
Matos Silva.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (23 de Janeiro
de 1969) e a data de transição para a situação de reserva (2 de Setem-
bro de 1975), tem direito à remuneração pelo seu posto com 4+AC
(diuturnidades). Os efeitos financeiros da presente correcção pro-
duzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

20 de Junho de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
COR ART.

Portaria n.o 1154/2001 (2.a série). — Por portaria de 12 de Junho
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugados
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o seguinte militar:

TCOR GRAD CAV (REF EXT) (36546858) Cipriano António
Parada Leitão Fontes.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes — com a antiguidade de 1 de Novembro de 1961;
Tenente — com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1963;
Capitão — com a antiguidade de 1 de Julho de 1964;
Major — com a antiguidade de 1 de Janeiro de 1974;
Tenente-coronel — com a antiguidade de 23 de Junho de 1982;
Coronel — com a antiguidade de 20 de Maio de 1988.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de cavalaria (50457611) Rúben de Almeida Mendes
Domingues e à direita do coronel de cavalaria (50432911) Abel Luís
de Lemos Caldas.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (20 de Maio de
1988), tem direito à remuneração pelo seu posto com 4+AC (diu-
turnidades). Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se
em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000,
de 8 de Agosto.

20 de Junho de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
COR ART.

Portaria n.o 1155/2001 (2.a série). — Por portaria de 12 de Junho
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugados

com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o seguinte militar:

MAJ INF (REF EXT) (51338411) Frederico José Begonha da Silva.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes — com a antiguidade de 1 de Novembro de 1954;
Tenente — com a antiguidade de 30 de Dezembro de 1957;
Capitão — com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1960;
Major — com a antiguidade de 6 de Novembro de 1969;
Tenente-coronel — com a antiguidade de 1 de Novembro de

1976;
Coronel — com a antiguidade de 30 de Setembro de 1981.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria (51392111) Jaime da Fonte Alpendre
e à direita do coronel de infantaria (50063311) Luís Fernando de
Matos Marques.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (30 de Setembro
de 1981), tem direito à remuneração pelo seu posto com 4+AC (diu-
turnidades). Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se
em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000,
de 8 de Agosto.

20 de Junho de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
COR ART.

Portaria n.o 1156/2001 (2.a série). — Por portaria de 12 de Junho
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugados
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o seguinte militar:

MAJ INF (REF) (44283451) Eduardo Moreira Soeiro Marinho.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes — com a antiguidade de 1 de Novembro de 1951;
Tenente — com a antiguidade de 4 de Maio de 1955;
Capitão — com a antiguidade de 23 de Fevereiro de 1957;
Major — com a antiguidade de 23 de Julho de 1968;
Tenente-coronel — com a antiguidade de 1 de Dezembro de

1974;
Coronel — com a antiguidade de 1 de Setembro de 1976.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria (50273511) Amílcar Fernandes Mor-
gado e à direita do coronel de infantaria (50704111) Tito José Barroso
Capela.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (1 de Setembro
de 1976) e a data em que foi desligado do serviço (31 de Dezembro
de 1993), tem direito à remuneração pelo seu posto no 4.o escalão,
nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90. Os efeitos
financeiros da presente correcção produzem-se em conformidade com
o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

20 de Junho de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
COR ART.

Portaria n.o 1157/2001 (2.a série). — Por portaria de 12 de Junho
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugados
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o seguinte militar:

CAP INF (REF) (31038248) Alcino Alves da Costa Pina.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes — com a antiguidade de 1 de Novembro de 1953;
Tenente — com a antiguidade de 31 de Maio de 1956;
Capitão — com a antiguidade de 9 de Janeiro de 1960;
Major — com a antiguidade de 6 de Novembro de 1969;
Tenente-coronel — com a antiguidade de 1 de Dezembro de

1974;
Coronel — com a antiguidade de 21 de Dezembro de 1979.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria (50156011) António Rodrigo Rodrigues
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Queirós e à direita do coronel de infantaria (51285611) António Mar-
ques Alexandre.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (21 de Dezembro
de 1979), tem direito à remuneração pelo seu posto com 4+AC (diu-
turnidades). Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se
em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000,
de 8 de Agosto.

20 de Junho de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
COR ART.

Portaria n.o 1158/2001 (2.a série). — Por portaria de 12 de Junho
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugados
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o seguinte militar:

MAJ INF (REF) (32118049) José Máximo Moncada de Oliveira e
Silva.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes — com a antiguidade de 1 de Novembro de 1952;
Tenente — com a antiguidade de 27 de Dezembro de 1958;
Capitão — com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1961;
Major — com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1970;
Tenente-coronel — com a antiguidade de 31 de Dezembro de

1976;
Coronel — com a antiguidade de 30 de Setembro de 1982.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria (51210911) Joaquim Chito Rodrigues
e à direita do coronel de infantaria (50025411) António Rebelo
Simões.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (30 de Setembro
de 1982) e a data em que foi desligado do serviço (1 de Setembro
de 1991), tem direito à remuneração pelo seu posto no 4.o escalão,
nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14
de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção produ-
zem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

20 de Junho de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

Portaria n.o 1159/2001 (2.a série). — Por portaria de 12 de Junho
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de tenente-coronel, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugados com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o:

MAJ CAV (REF) 50024911, Rui Luís de Faria Fernandes.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade, conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1945;
Tenente, com a antiguidade de 8 de Fevereiro de 1949;
Capitão, com a antiguidade de 28 de Novembro de 1955;
Major, com a antiguidade de 2 de Janeiro de 1964;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 6 de Novembro de 1969.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então tenente-coronel de cavalaria 52155411, António Manuel
Guerreiro Chaves Guimarães, e à direita do tenente-coronel de cava-
laria 50508411, Jorge Eduardo Rodrigues y Tenório Correia Matias.

Considerando a antiguidade no posto de tenente-coronel (6 de
Novembro de 1969) e a data em que foi desligado do serviço (31
de Dezembro de 1985), tem direito à remuneração pelo seu posto
com 4+AC (diuturnidades). Os efeitos financeiros da presente cor-
recção produzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o
da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

21 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1160/2001 (2.a série). — Por portaria de 12 de Junho
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugados

com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o:

TCOR GRAD CAV (REF EXT) 08771365, Henrique de Moraes
da Silva Caldas.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade, conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1966;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1968;
Capitão, com a antiguidade de 28 de Agosto de 1969;
Major, com a antiguidade de 17 de Julho de 1978;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 16 de Fevereiro de 1985;
Coronel, com a antiguidade de 1 de Outubro de 1990.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de cavalaria 50434011, Luís Gonzaga Ribeiro Gou-
lão, e à direita do coronel de cavalaria 50434511, Norberto Carvalho
de Lacerda Benigno.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (1 de Outubro
de 1990), tem direito à remuneração pelo seu posto no 1.o escalão,
nos termos do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 98/92, de 28
de Maio. Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se
em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000,
de 8 de Agosto.

21 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 14 243/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Maio de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR PQ 18347183, Carlos Alberto de Sá Canas.

Conta a antiguidade desde 1 de Abril de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

21 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 14 244/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Maio de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, para preenchimento de vaga existente no QE de cavalaria,
aprovado pelo despacho n.o 44/CEME/01, de 15 de Fevereiro, do
general CEME, é promovido ao posto de sargento-ajudante, nos ter-
mos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, por satisfazer às condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do
n.o 1 do artigo 264.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR CAV 08426086, Jorge Manuel Coelho Gambutas.

Conta a antiguidade desde 11 de Março de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Mantem-se na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

21 de Maio de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

Despacho n.o 14 245/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Maio de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
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lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR SGE 14747985, Paulo Rodrigues Tomás.

Conta a antiguidade desde 12 de Março de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

21 de Maio de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

Despacho n.o 14 246/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Maio de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR MAT 01341185, Vítor Manuel Santos Rodrigues.

Conta a antiguidade desde 12 de Março de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

21 de Maio de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

Despacho n.o 14 247/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Maio de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR MUS 03961385, Francisco José Pires Paixão.

Conta a antiguidade desde 12 de Março de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

21 de Maio de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

Despacho n.o 14 248/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Maio de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR PQ 12421384, Nuno Manuel dos Santos Lopes da Silva.

Conta a antiguidade desde 12 de Março de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

21 de Maio de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
COR ART.

Despacho n.o 14 249/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Maio de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR ENG 15412485, Ricardo Manuel Alves.

Conta a antiguidade desde 12 de Março de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

21 de Maio de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
COR ART.

Despacho n.o 14 250/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Maio de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR TM 04129085, António Manuel Soares Moço.

Conta a antiguidade desde 12 de Março de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

21 de Maio de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
COR ART.

Despacho n.o 14 251/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Maio de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR INF 13321683, António Manuel Nunes Candeias.

Conta a antiguidade desde 26 de Março de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

21 de Maio de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
COR ART.

Despacho n.o 14 252/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Maio de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
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lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR PQ 06137483, Alcino Faria da Costa.

Conta a antiguidade desde 27 de Março de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

21 de Maio de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
COR ART.

Rectificação n.o 1572/2001. — Por ter saído com incorrecção no
Diário da República, 2.a série, n.o 120, de 24 de Maio de 2001, a
p. 8790, a Portaria n.o 944/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê «Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.» deve ler-se «É promovido para
o quadro.».

19 de Junho de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 1161/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24
de Junho:

Quadro de oficiais TABST:

Major:

CAP TABST Q (012039-B) Augusto Manuel Bento da Silva, COAA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do MAJ TABST (016572-H) Carlos Mar-
celino Nunes Leitão verificada em 15 de Junho de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 15 de Junho
de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

10 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 1162/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24
de Junho:

Quadro de oficiais TABST:

MAJOR:

CAP TABST Q (045158-E) Vítor Manuel Paulino Gabriel, BA6.

Fica na situação de supranumerário em relação ao seu quadro espe-
cial, nos termos da alínea c) do n.o 2 do artigo 175.o do EMFAR,
desde 15 de Junho de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 15 de Junho
de 2000.

Fica colocado na respectiva lista de antiguidade à direita do
MAJ/TABST (012039-B) Augusto Manuel Bento da Silva.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

8 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Despacho n.o 14 253/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida men-
cionados sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b)
do n.o 1 do artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1
do artigo 331.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001,
de 22 de Fevereiro:

Quadro de sargentos MMA:

Sargento-ajudante:

1SAR MMA Q (037538-B) Ricardo Fernando Paulino Campos e
Mota, BA1.

1SAR MMA Q (041990-H) Vítor Manuel Nunes Ramalho, BA5.
1SAR MMA Q (033659-K) Silvério Jordão Carvalheiro, BA5.
1SAR MMA Q (037713-K) José Luís de Sampaio, BA11.
1SAR MMA Q (037721-L) José Manuel Carreira Dias, CMA.

Preenchem as vagas em aberto no respectivo quadro especial pela
promoção ao posto imediato dos SAJ MMA (017517-L) Cândido Gon-
çalves Martins, SAJ MMA (014603-L) José Dias Luís, SAJ MMA
(017506-E) Reinaldo Cardoso Godinho, SAJ MMA (018662-H) Antó-
nio Gonçalves Amendoeira de Melo e SAJ MMA (019067-F) Rui
Carlos Pereira Pinto verificadas, respectivamente, em 31 de Janeiro,
1 e 12 de Fevereiro e 1 e 15 de Março de 2001.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos respectivamente
desde 31 de Janeiro, 1 e 12 de Fevereiro e 1 e 15 de Março de
2001.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

3 de Maio de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante, Rui Alberto Fidalgo Ferreira,
TGEN/PILAV.

Despacho n.o 14 254/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro:

Quadro de sargentos MARME:

Sargento-ajudante:

1SAR MARME Q (038604-K) Carlos Manuel Sousa da Conceição
Oliveira, BA11.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do SAJ MARME (017266-K) José Faustino
da Silva Álvaro verificada em 1 de Abril de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Abril
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

3 de Maio de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante, Rui Alberto Fidalgo Ferreira,
TGEN/PILAV.
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Despacho n.o 14 255/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela Lei
n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando as alterações introduzidas pela Lei
n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de
22 de Fevereiro:

Quadro de sargentos MARME:

Sargento-chefe:

SAJ MARME Q (017266-K) José Faustino da Silva Álvaro, BA11.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SCH MARME (009187-B) José Quin-
tino Diniz Lobo de Matos verificada em 1 de Abril de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Abril
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

3 de Maio de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante, Rui Alberto Fidalgo Ferreira,
TGEN/PILAV.

Despacho n.o 14 256/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida men-
cionados sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do
n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o do mesmo Estatuto, com a redacção
dada pela Lei n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea c) do n.o 1
do artigo 331.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001,
de 22 de Fevereiro:

Quadro de sargentos MMA:

Sargento-chefe:

SAJ MMA Q (017517-L) Cândido Gonçalves Martins, MUSAR.
SAJ MMA Q (014603-L) José Dias Luís, CMA.
SAJ MMA Q (017506-E) Reinaldo Cardoso Godinho, BA6.
SAJ MMA Q (018662-H) António Gonçalves Amendoeira de Melo,

BA5.
SAJ MMA Q (019067-F) Rui Carlos Pereira Pinto, BA6.

Preenchem as vagas em aberto no respectivo quadro especial pelas
passagens à situação de reserva dos SCH MMA (007208-H) José
António Mendes Ramires, SCH MMA (014162-D) Belmiro dos San-
tos, SCH MMA (011898-C) Jorge Alberto Tomé Martinho, SCH
MMA (017136-A) António Marques Pereira e SCH MMA (006785-H)
Vítor Manuel Martins Amaral verificadas, respectivamente, em 31
de Janeiro, 1 e 12 de Fevereiro e 1 e 15 de Março de 2001.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos respectivamente
desde 31 de Janeiro, 1 e 12 de Fevereiro e 1 e 15 de Março de
2001.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

3 de Maio de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante, Rui Alberto Fidalgo Ferreira,
TGEN/PILAV.

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 14 257/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o primeiro-cabo em regime de
contrato a seguir mencionado tenha o posto que lhe vai indicado
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e no n.o 5

do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92,
de 31 de Julho:

Cabo-adjunto:

1CAB SHS (125782-L) Carlos Alberto Sapateiro Fino, BA6.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 8 de Maio
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

24 de Maio de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Repartição de Pessoal Civil

Rectificação n.o 1573/2001. — Por no despacho n.o 23 401/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 265, de
16 de Novembro de 2000, a p. 18 563, ter saído com inexactidão
a data dos efeitos administrativos da reclassificação do funcionário
José Joaquim Floral Poejo, rectifica-se que onde se lê «com efeitos
reportados a 14 de Junho de 2000» deve ler-se «com efeitos reportados
a 24 de Novembro de 1999». (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Estalagem,
major.

Rectificação n.o 1574/2001. — Por no despacho n.o 23 402/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 265, de
16 de Novembro de 2000, a p. 18 563, ter saído com inexactidão
a data dos efeitos administrativos da reclassificação do funcionário
António Joaquim Correia da Silva, rectifica-se que onde se lê «com
efeitos reportados a 14 de Junho de 2000» deve ler-se «com efeitos
reportados a 24 de Novembro de 1999». (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Estalagem,
major.

Rectificação n.o 1575/2001. — Por no despacho n.o 23 521/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de
17 de Novembro de 2000, a p. 18 638, ter saído com inexactidão
a data dos efeitos administrativos da reclassificação da funcionária
Lucília da Costa da Silva Gonçalves, rectifica-se que onde se lê «com
efeitos reportados a 14 de Junho de 2000» deve ler-se «com efeitos
reportados a 24 de Novembro de 1999». (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Estalagem,
major.

Rectificação n.o 1576/2001. — Por na listagem n.o 349/2000,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 2000, a p. 20 790, ter saído com inexactidão a data dos efeitos
administrativos da reclassificação dos funcionários Fernando Pacheco
Simas, João Alberto de Sousa Pimentel, José António Mendonça da
Silva, Maria da Luz Batista Aleixo Bicas Correia, José Manuel Fagun-
des Coelho, Adalberto Ricardo de Sousa e Silva, António José Viveiros
Alves, José dos Santos Araújo, Paula Cristina Mourão Ferreira, José
Anésio de Meneses, João Adriano Linhares de Borba e Rui Fernando
Teixeira Câmara, rectifica-se que onde se lê «com efeitos a partir
de 14 de Junho de 2000» deve ler-se «com efeitos reportados a 24
de Novembro de 1999». (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Estalagem,
major.

Rectificação n.o 1577/2001. — Por no despacho n.o 19 857/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 230, de
4 de Outubro de 2000, a p. 16 112, ter saído com inexactidão a data
dos efeitos administrativos da reclassificação do funcionário Luís Filipe
Gomes dos Vultos, rectifica-se que onde se lê «com efeitos reportados
a 14 de Junho de 2000» deve ler-se «com efeitos reportados a 24
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de Novembro de 1999». (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Estalagem,
major.

Rectificação n.o 1578/2001. — Por no despacho n.o 19 858/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 230, de
4 de Outubro de 2000, a p. 16 112, ter saído com inexactidão a data
dos efeitos administrativos da reclassificação da funcionária Olinda
Maria Frango Mareco Ramalhinho, rectifica-se que onde se lê «com
efeitos reportados a 14 de Junho de 2000» deve ler-se «com efeitos
reportados a 24 de Novembro de 1999». (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Estalagem,
major.

Rectificação n.o 1579/2001. — Por no despacho n.o 23 398/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 265, de
16 de Novembro de 2000, a p. 18 563, ter saído com inexactidão
a data dos efeitos administrativos da reclassificação do funcionário
Paulo Humberto Cristo Noronha, rectifica-se que onde se lê «com
efeitos reportados a 14 de Junho de 2000» deve ler-se «com efeitos
reportados a 24 de Novembro de 1999». (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Estalagem,
major.

Rectificação n.o 1580/2001. — Por no despacho n.o 23 399/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 265, de
16 de Novembro de 2000, a p. 18 563, ter saído com inexactidão
a data dos efeitos administrativos da reclassificação do funcionário
Joaquim António Russo Matos, rectifica-se que onde se lê «com efeitos
reportados a 14 de Junho de 2000» deve ler-se «com efeitos reportados
a 24 de Novembro de 1999». (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Estalagem,
major.

Rectificação n.o 1581/2001. — Por no despacho n.o 23 400/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 265, de
16 de Novembro de 2000, a p. 18 563, ter saído com inexactidão
a data dos efeitos administrativos da reclassificação dos funcionários
Felicidade Augusta Malheiro Freitas da Silva, Hermínia da Conceição
Russo Churra, Ilda Maria Gomes Cordeiro da Silva Dias Marques,
Maria Alice dos Santos Fonseca, Maria Almerinda Quintela Cardoso,
Maria Amélia Pereira Gaspar e Maria Pereira da Silva Santos, rec-
tifica-se que onde se lê «com efeitos reportados a 14 de Junho de
2000» deve ler-se «com efeitos reportados a 24 de Novembro de 1999».
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Estalagem,
major.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 8781/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

Maria Augusta Palmira Martins Morgado, natural da República de
Angola, domiciliada em Portalegre — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

18 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 8782/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

Genabú Jamanca, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliada
no Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes

depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

18 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 8783/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

Ruben Agostinho da Silva Rosamonte, natural da República Demo-
crática de São Tomé e Princípe, domiciliado em Lisboa — con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o
disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

18 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 8784/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

Paula Pereira de Amarante, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Corroios — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

18 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 8785/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

Joaquim Vaz Spínola, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Paço de Arcos — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

18 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 8786/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

Rui Manuel Lacá, natural da República de Moçambique, domiciliado
em Vila do Conde — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

18 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 8787/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

José Manuel Monteiro de Oliveira, natural da República de Cabo
Verde, domiciliado na Charneca do Lumiar — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

18 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 8788/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

Helder Pimenta da Silva, natural da República de Angola, domiciliado
em Braga — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

18 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.



11 294 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 156 — 7 de Julho de 2001

Aviso n.o 8789/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interno de 15 de Maio
de 2001:

Domingos António Vieira, natural da República da Guiné-Bissau,
domiciliado em Mem Martins — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

18 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 8790/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

Nelma Noelma Pontes Fernandes, natural da República da Guiné-
-Bissau, domiciliada no Cacém — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

18 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Aviso n.o 8791/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Ministro das Finanças de 25 de Março de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para o preenchimento do cargo de director de serviços de Legislação
Comunitária, da Direcção-Geral dos Assuntos Europeus e Relações
Internacionais, do quadro de pessoal dirigente constante da Portaria
n.o 477/98, de 6 de Agosto.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses a contar da data da publicitação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de serviços de Legislação Comu-
nitária, cujas funções são as definidas no artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 27/98, de 11 de Fevereiro.

5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas reúnam cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso, bem como licenciatura em Direito
e pós-graduação em Estudos Europeus e ou Direito Comunitário.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, de acordo
com o que determina o n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais, Avenida do Infante D. Henrique, 1-C,
Lisboa.

8 — Remuneração e condições de trabalho — ao director de ser-
viços cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral dos
Assuntos Europeus e Relações Internacionais, podendo ser entregue
directamente na Divisão de Recursos Humanos e Financeiros ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
fixado no n.o 1 do presente aviso para a Avenida do Infante D. Hen-

rique, 1-C, 1.o, 1100-278 Lisboa, nele devendo indicar os seguintes
elementos, actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração de como possui os requisitos legais de admissão

a concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, três exemplares, datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, a formação
académica e a experiência profissional geral e específica, com
indicação das funções que exerceram e exercem e dos res-
pectivos períodos, e a formação profissional, com indicação
da duração das acções frequentadas, bem como quaisquer
outros elementos que o candidato entenda dever apresentar
por considerar relevantes para a apreciação do seu mérito
ou constituírem motivo de preferência legal, os quais poderão
ser tidos em conta se devidamente comprovados;

b) Declaração, emitida pelo organismo a que o candidato está
vinculado, da qual constem inequivocamente a existência do
vínculo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

c) Certificado das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das acções de formação e aper-

feiçoamento profissional;
e) Outros documentos comprovativos de elementos que os can-

didatos considerem relevantes para a apreciação do seu mérito
ou que possam constituir motivo de preferência legal;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais ficam dispensados
da apresentação dos documentos que constem dos respectivos pro-
cessos individuais, devendo fazer menção disso no processo de
candidatura.

9.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir comprovados através de documento.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do n.o 9
do presente aviso é motivo de exclusão.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Composição do júri — o júri, de acordo com o sorteio rea-

lizado pela COA e conforme consta da acta n.o 206/2001, de 23 de
Maio, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Lina de Fátima Freitas Neto, subdirectora-
-geral da Direcção-Geral dos Assuntos Europeus e Relações
Internacionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Nuno Miguel Cardoso Pereira Lúcio, subdirector-
-geral da Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais.

2.o Dr. Carlos Manuel dos Santos Figueiredo, director de
serviços da Direcção-Geral dos Assuntos Europeus e
Relações Internacionais.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria João Botelho, directora de serviços da Direc-
ção-Geral dos Assuntos Comunitários.

2.o Dr.a Maria José Carvalho Saalfeld, directora de serviços
da Inspecção-Geral das Actividades Económicas.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

12 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Mário Lobo.
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Aviso n.o 8792/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Ministro das Finanças de 25 de Março de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para o preenchimento do cargo de director de serviços de Coordenação
das Relações Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Euro-
peus e Relações Internacionais, do quadro de pessoal dirigente cons-
tante da Portaria n.o 477/98, de 6 de Agosto.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses a contar da data da publicitação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de serviços de Coordenação das
Relações Internacionais, cujas funções são as definidas no artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 27/98, de 11 de Fevereiro.

5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas reúnam cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso, bem como de coordenação ou direcção
nos mesmos domínios, e licenciatura em Economia ou Relações
Internacionais.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, de acordo
com o que determina o n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais, Avenida do Infante D. Henrique, 1-C,
Lisboa.

8 — Remuneração e condições de trabalho — ao director de ser-
viços cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral dos
Assuntos Europeus e Relações Internacionais, podendo ser entregue
directamente na Divisão de Recursos Humanos e Financeiros ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
fixado no n.o 1 do presente aviso para a Avenida do Infante D. Hen-
rique, 1-C, 1.o, 1100-278 Lisboa, nele devendo indicar os seguintes
elementos, actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração de como possui os requisitos legais de admissão

a concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, três exemplares, datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, a formação
académica e a experiência profissional geral e específica, com
indicação das funções que exerceram e exercem e dos res-
pectivos períodos, e a formação profissional, com indicação
da duração das acções frequentadas, bem como quaisquer
outros elementos que o candidato entenda dever apresentar
por considerar relevantes para a apreciação do seu mérito
ou constituírem motivo de preferência legal, os quais poderão
ser tidos em conta se devidamente comprovados;

b) Declaração, emitida pelo organismo a que o candidato está
vinculado, da qual constem inequivocamente a existência do
vínculo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

c) Certificado das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das acções de formação e aper-

feiçoamento profissional;

e) Outros documentos comprovativos de elementos que os can-
didatos considerem relevantes para a apreciação do seu mérito
ou que possam constituir motivo de preferência legal;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais ficam dispensados
da apresentação dos documentos que constem dos respectivos pro-
cessos individuais, devendo fazer menção disso no processo de
candidatura.

9.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir comprovados através de documento.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do n.o 9
do presente aviso é motivo de exclusão.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Composição do júri — o júri, de acordo com o sorteio rea-

lizado pela COA e conforme consta da acta n.o 206/2001, de 23 de
Maio, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Fernando Augusto Moreno, subdirector-
-geral da Direcção-Geral dos Assuntos Europeus e Relações
Internacionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Ângelo Emanuel Cortesão Seiça Neves, director de
serviços da Direcção-Geral dos Assuntos Europeus e
Relações Internacionais.

2.o Dr. Nuno Miguel Cardoso Pereira Lúcio, subdirector-
-geral da Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria João Botelho, directora de serviços da Direc-
ção-Geral dos Assuntos Comunitários.

2.o Dr. Carlos Henriques de Borges Tavares, director de
serviços do Instituto Português da Qualidade.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

12 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Mário Lobo.

Aviso n.o 8793/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Ministro das Finanças de 25 de Março de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para o preenchimento do cargo de director de serviços de Gestão
e Administração, da Direcção-Geral dos Assuntos Europeus e Rela-
ções Internacionais, do quadro de pessoal dirigente constante da Por-
taria n.o 477/98, de 6 de Agosto.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses a contar da data da publicitação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de serviços de Gestão e Admi-
nistração, cujas funções são as definidas no artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 27/98, de 11 de Fevereiro.

5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas reúnam cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso, bem como de coordenação ou direcção
nos mesmos domínios, e licenciatura em Economia ou Gestão.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, de acordo
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com o que determina o n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais, Avenida do Infante D. Henrique, 1-C,
Lisboa.

8 — Remuneração e condições de trabalho — ao director de ser-
viços cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral dos
Assuntos Europeus e Relações Internacionais, podendo ser entregue
directamente na Divisão de Recursos Humanos e Financeiros ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
fixado no n.o 1 do presente aviso para a Avenida do Infante D. Hen-
rique, 1-C, 1.o, 1100-278 Lisboa, nele devendo indicar os seguintes
elementos, actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração de como possui os requisitos legais de admissão

a concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, três exemplares, datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, a formação
académica e a experiência profissional geral e específica, com
indicação das funções que exerceram e exercem e dos res-
pectivos períodos, e a formação profissional, com indicação
da duração das acções frequentadas, bem como quaisquer
outros elementos que o candidato entenda dever apresentar
por considerar relevantes para a apreciação do seu mérito
ou constituírem motivo de preferência legal, os quais poderão
ser tidos em conta se devidamente comprovados;

b) Declaração, emitida pelo organismo a que o candidato está
vinculado, da qual constem inequivocamente a existência do
vínculo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

c) Certificado das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das acções de formação e aper-

feiçoamento profissional;
e) Outros documentos comprovativos de elementos que os can-

didatos considerem relevantes para a apreciação do seu mérito
ou que possam constituir motivo de preferência legal;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais ficam dispensados
da apresentação dos documentos que constem dos respectivos pro-
cessos individuais, devendo fazer menção disso no processo de
candidatura.

9.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir comprovados através de documento.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do n.o 9
do presente aviso é motivo de exclusão.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Composição do júri — o júri, de acordo com o sorteio rea-

lizado pela COA e conforme consta da acta n.o 289/2001, de 5 de
Junho, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Mário Manuel Pinto Lobo, director-geral da
Direcção-Geral dos Assuntos Europeus e Relações Inter-
nacionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Lina de Fátima Freitas Neto, subdirectora-Geral
da Direcção-Geral dos Assuntos Europeus e Relações
Internacionais.

2.o Dr. Ângelo Emanuel Cortesão Seiça Neves, director de
serviços da Direcção-Geral dos Assuntos Europeus e
Relações Internacionais.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Carlos Henriques de Borges Tavares, director de
serviços do Instituto Português da Qualidade.

2.o Dr.a Maria João Robalo Magalhães, directora de serviços
do Instituto da Cooperação Portuguesa.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

12 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Mário Lobo.

Aviso n.o 8794/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Ministro das Finanças de 25 de Março de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para o preenchimento do cargo de chefe de divisão dos Assuntos
Financeiros, da Direcção-Geral dos Assuntos Europeus e Relações
Internacionais, do quadro de pessoal dirigente constante da Portaria
n.o 477/98, de 6 de Agosto.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses a contar da data da publicitação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão dos Assuntos Financeiros,
cujas funções são as definidas no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 27/98,
de 11 de Fevereiro.

5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas reúnam cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso, bem como de coordenação ou direcção
nos mesmos domínios, e licenciatura em Economia ou Gestão.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, de acordo
com o que determina o n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais, Avenida do Infante D. Henrique, 1-C,
Lisboa.

8 — Remuneração e condições de trabalho — ao chefe de divisão
cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral dos
Assuntos Europeus e Relações Internacionais, podendo ser entregue
directamente na Divisão de Recursos Humanos e Financeiros ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
fixado no n.o 1 do presente aviso para a Avenida do Infante D. Hen-
rique, 1-C, 1.o, 1100-278 Lisboa, nele devendo indicar os seguintes
elementos, actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);
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b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração de como possui os requisitos legais de admissão

a concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, três exemplares, datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, a formação
académica e a experiência profissional geral e específica, com
indicação das funções que exerceram e exercem e dos res-
pectivos períodos, e a formação profissional, com indicação
da duração das acções frequentadas, bem como quaisquer
outros elementos que o candidato entenda dever apresentar
por considerar relevantes para a apreciação do seu mérito
ou constituírem motivo de preferência legal, os quais poderão
ser tidos em conta se devidamente comprovados;

b) Declaração, emitida pelo organismo a que o candidato está
vinculado, da qual constem inequivocamente a existência do
vínculo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

c) Certificado das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das acções de formação e aper-

feiçoamento profissional;
e) Outros documentos comprovativos de elementos que os can-

didatos considerem relevantes para a apreciação do seu mérito
ou que possam constituir motivo de preferência legal;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais ficam dispensados
da apresentação dos documentos que constem dos respectivos pro-
cessos individuais, devendo fazer menção disso no processo de
candidatura.

9.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir comprovados através de documento.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do n.o 9
do presente aviso é motivo de exclusão.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Composição do júri — o júri, de acordo com o sorteio rea-

lizado pela COA e conforme consta da acta n.o 206/2001, de 23 de
Maio, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Lina de Fátima Freitas Neto, subdirectora-
-geral da Direcção-Geral de Assuntos Europeus e Relações
Internacionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Carlos Manuel dos Santos Figueiredo, director de
serviços da Direcção-Geral de Assuntos Europeus e Rela-
ções Internacionais.

2.o Dr. Mário Manuel Pinto Lobo, director-geral da Direc-
ção-Geral de Assuntos Europeus e Relações Interna-
cionais.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria José Carvalho Saalfeld, directora de serviços
da Inspecção-Geral das Actividades Económicas.

2.o Dr.a Maria João Robalo Magalhães, directora de serviços
do Instituto da Cooperação Portuguesa.

O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

12 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Mário Lobo.

Aviso n.o 8795/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Ministro das Finanças de 25 de Março de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para o preenchimento do cargo de director de serviços dos Assuntos
Monetários e Financeiros, da Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais, do quadro de pessoal dirigente constante
da Portaria n.o 477/98, de 6 de Agosto.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses a contar da data da publicitação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de serviços dos Assuntos Monetários
e Financeiros, cujas funções são as definidas no artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 27/98, de 11 de Fevereiro.

5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas reúnam cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso, bem como de coordenação ou direcção
nos mesmos domínios, e licenciatura em Economia ou Gestão.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, de acordo
com o que determina o n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais, Avenida do Infante D. Henrique, 1-C,
Lisboa.

8 — Remuneração e condições de trabalho — ao director de ser-
viços cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral dos
Assuntos Europeus e Relações Internacionais, podendo ser entregue
directamente na Divisão de Recursos Humanos e Financeiros ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
fixado no n.o 1 do presente aviso para a Avenida do Infante D. Hen-
rique, 1-C, 1.o, 1100-278 Lisboa, nele devendo indicar os seguintes
elementos, actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração de como possui os requisitos legais de admissão

a concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, três exemplares, datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, a formação
académica e a experiência profissional geral e específica, com
indicação das funções que exerceram e exercem e dos res-
pectivos períodos, e a formação profissional, com indicação
da duração das acções frequentadas, bem como quaisquer
outros elementos que o candidato entenda dever apresentar
por considerar relevantes para a apreciação do seu mérito
ou constituírem motivo de preferência legal, os quais poderão
ser tidos em conta se devidamente comprovados;

b) Declaração, emitida pelo organismo a que o candidato está
vinculado, da qual constem inequivocamente a existência do
vínculo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

c) Certificado das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das acções de formação e aper-

feiçoamento profissional;
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e) Outros documentos comprovativos de elementos que os can-
didatos considerem relevantes para a apreciação do seu mérito
ou que possam constituir motivo de preferência legal;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais ficam dispensados
da apresentação dos documentos que constem dos respectivos pro-
cessos individuais, devendo fazer menção disso no processo de
candidatura.

9.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir comprovados através de documento.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do n.o 9
do presente aviso é motivo de exclusão.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Composição do júri — o júri, de acordo com o sorteio rea-

lizado pela COA e conforme consta da acta n.o 206/2001, de 23 de
Maio, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Fernando Augusto Moreno, subdirector-
-geral da Direcção-Geral dos Assuntos Europeus e Relações
Internacionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Carlos Manuel dos Santos Figueiredo, director de
serviços da Direcção-Geral dos Assuntos Europeus e
Relações Internacionais.

2.o Dr. Mário Manuel Pinto Lobo, director-geral da Direc-
ção-Geral dos Assuntos Europeus e Relações Inter-
nacionais.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria João Robalo Magalhães, directora de serviços
do Instituto da Cooperação Portuguesa.

2.o Dr. Carlos Henriques de Borges Tavares, director de
serviços do Instituto Português da Qualidade.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

12 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Mário Lobo.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUSTIÇA
Portaria n.o 1163/2001 (2.a série). — Tendo sido celebrado em

12 de Fevereiro de 2001 o contrato de empreitada de construção
do Palácio da Justiça do Cadaval, com a empresa Construções Bis-
cainho, L.da, pelo valor de 378 426 154$, com prazo de 330 dias, após
realização de concurso público, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março, e despacho de adjudicação da secretária-geral
do Ministério da Justiça de 13 de Dezembro de 2000;

Sendo o encargo correspondente suportado nos anos económicos
de 2001 e de 2002 por verbas do PIDDAC 2001, aprovado por des-
pacho da Ministra do Planeamento de 3 de Janeiro de 2001, no pro-
jecto «Construção do Tribunal Judicial do Cadaval», com a referência
n.o 00650099, conforme o mapa XI publicado em anexo à Lei
n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Justiça, ao
abrigo do disposto no artigo 22.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho:

1 — Autorizar a efectivação da despesa decorrente da celebração
do contrato de empreitada de construção do Palácio da Justiça do
Cadaval, pelo valor global de 378 426 154$, incluindo já todos os encar-
gos dele resultantes.

2 — Que o encargo resultante da execução daquele contrato seja
suportado pelo PIDDAC 2001 no projecto «Construção do Tribunal

Judicial do Cadaval», com a referência n.o 00650099, conforme o
mapa XI publicado em anexo à Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro:

Em 2001 — 250 000 000$ (E 1 246 994,7);
Em 2002 — E 648 437,26.

21 de Junho de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do
Nascimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Justiça.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA JUSTIÇA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 594/2001. — Considerando o disposto
no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 392/99, de 1 de Outubro;

Considerando que José António Lemos da Silva, técnico superior
principal da carreira técnica superior do quadro de pessoal comum
da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais exerceu ininterruptamente
funções dirigentes na Administração Pública de Macau, no período
compreendido entre 17 de Janeiro de 1995 e 30 de Novembro de
1999;

Considerando que, nos termos do n.o 1 do artigo 2.o e nos n.os 1
e 2 do artigo 3.o do referido diploma legal, reúne os requisitos exigidos
para o provimento na categoria de assessor da carreira técnica superior
e requereu a criação do respectivo lugar;

Considerando que o referido funcionário transitou, entretanto, para
a carreira de administração prisional, nos termos do artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 351/99, de 3 de Setembro:

Ao abrigo do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 392/99, de 1 de Outubro,
determina-se:

É criado um lugar de administrador prisional do 2.o grau da carreira
de administração prisional, com efeitos a 30 de Novembro de 1999,
a extinguir quando vagar.

21 de Junho de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho n.o 14 258/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministério
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 19 de Junho de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o solicitador
Eugénio dos Santos Faria, com escritório na Rua do Marquês da
Fronteira, 133, 5.o, esquerdo, em Lisboa, autorizado a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção, mediante ficheiro informá-
tico, nas secretarias judiciais e de injunção.

19 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 14 259/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministério
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 19 de Junho de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a sociedade de
advogados Galvão & Sacoto, com sede na Avenida do Infante Santo,
23, 8.o-B, 1350-177 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção, mediante ficheiro informático, nas secre-
tarias judiciais e de injunção.

19 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.
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Despacho n.o 14 260/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministério
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 19 de Junho de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a firma
LUSOMI — Comercialização de Produtos Químicos, L.da, com sede
em Curral dos Frades, apartado 267, São Mamede, 2496-908 Fátima,
autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção,
mediante ficheiro informático, nas secretarias judiciais e de injunção.

19 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 14 261/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministério
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 19 de Junho de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a firma
CTT — Correios de Portugal, S. A., com sede na Rua de São José,
20, em Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos
de injunção, mediante ficheiro informático, nas secretarias judiciais
e de injunção.

19 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 14 262/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministério
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 1 de Junho de 2001 do subdi-
rector-geral, em substituição do director-geral, foi a firma PROANÁ-
LISE — Consultadoria e Serviços, L.da, com sede na Rua da Boavista,
244, 4.o, sala 44, 4050-106 Porto, autorizada a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção, mediante ficheiro informático, nas
secretarias judiciais e de injunção.

19 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 14 263/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministério
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 19 de Junho de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Carlota
Figueiredo, advogada, com escritório na Avenida do Infante D. Hen-
rique, 326, 1849-006 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção, mediante ficheiro informático, nas secre-
tarias judiciais e de injunção.

19 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 14 264/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministério
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 19 de Junho de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Rita Guerra
Alves, advogada, com escritório na Rua do Prof. Moisés Amzalak,
3, 4.o-A, 1600-648 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção, mediante ficheiro informático, nas secretarias
judiciais e de injunção.

19 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 14 265/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministério
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 19 de Junho de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Maria
Angelina Costa Pinto, advogada, com escritório na Avenida dos Defen-
sores de Chaves, 33, 5.o, 1000-111 Lisboa, autorizada a fazer a apre-

sentação dos requerimentos de injunção, mediante ficheiro informá-
tico, nas secretarias judiciais e de injunção.

19 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 14 266/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministério
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 19 de Junho de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Francisco
Beirão, advogado, com escritório na Avenida dos Defensores de Cha-
ves, 33, 5.o, 1000-111 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção, mediante ficheiro informático, nas secre-
tarias judiciais e de injunção.

19 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 14 267/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministério
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 19 de Junho de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. J. Maia
de Almeida, advogado, com escritório na Rua dos Descobrimentos,
7, 4520-201 Santa Maria da Feira, autorizado a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção, mediante ficheiro informático, nas
secretarias judiciais e de injunção.

19 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 14 268/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministério
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 19 de Junho de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Henrique
Costa Pinto, advogado, com escritório na Avenida dos Defensores
de Chaves, 33, 5.o, 1000-111 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção, mediante ficheiro informático, nas
secretarias judiciais e de injunção.

19 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 14 269/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministério
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 19 de Junho de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Paula
Meneses, advogada, com escritório na Avenida do Infante D. Hen-
rique, 326, 1849-006 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção, mediante ficheiro informático, nas secre-
tarias judiciais e de injunção.

19 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 14 270/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministério
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 18 de Junho de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Sérgio
Figueira, advogado, com escritório na Rua de Faria Guimarães, 679,
4200-291 Porto, autorizado a fazer a apresentação dos requerimentos
de injunção, mediante ficheiro informático, nas secretarias judiciais
e de injunção.

19 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 8796/2001 (2.a série). — Por despacho de 25 de Junho
de 2001 do presidente do conselho directivo do INETI:

Maria Fernanda Vicente Santos Barros Lopes, assistente adminis-
trativa do quadro de pessoal do INETI — nomeada definitivamente
assistente administrativa principal do mesmo quadro, escalão 2,
índice 225, precedendo concurso.

Catarina da Conceição Sernache Paixão Silva, assistente administrativa
do quadro de pessoal do INETI — nomeada definitivamente assis-
tente administrativa principal do mesmo quadro, escalão 5,
índice 260, precedendo concurso.

Ana Maria Encarnação Albano Laires, Ana Maria Ramos Pinto
Ferreira, Isabel Maria Santiago Lory Caeiro, Paula Cristina Apa-
recida Rodrigues Franco Santos, Sandra Paula Silva Melo e Cas-
tro Ganchas, Maria José Santos Matos Ludovico, Ana Maria
Ruivo Correia Anunciação, Pedro Miguel Araújo Arriegas,
Maria Marques Lopes Soares Pinto, Ema Maria Santos Barro-
queiro Vasconcelos, Teresa de Jesus Oliveira Neves Gomes, Ana
Cristina Barreira Mendes, Gustavo Manuel Hamrol Tavares
Emídio, Paula Maria Gonçalves Marques Pereira, Maria de Jesus
Nunes Alves, Maria Clara Conceição Lopes Soares Gonçalves,
Eugénia Maria Gonçalves Marques Fernandes, Vasco Gil Gato
Rodrigues Cortes, Custódia Maria Vilão, Cristina Maria Fonseca
Madeira Silva, Alexandra Carla Martins Carvalho, Olga Maria
Santos Quintas, Maria Laura Gonçalves Pires, Conceição Maria
Costa Soares Pinto, Hélder José Fernandes Rabaço, Teresa Cau-
pers de Bragança Jinkings, Ana Paula Cruz Bernardo Passarinho,
Anabela Jesus Victor Manuel, Nuno Filipe Martins Castilho,
Ana Paula Oliveira Ribeiro Nunes de Castro, Maria de Lurdes
Santos Miranda, Paula Alexandra Ferreira Fernandes, Francisco
Maria Jonet Almeida Peneda, Maria Augusta Soares Pinto Fer-
reira Santos, Rui Manuel Farinha Casimiro, Patrícia Susana
Moura Pitaça Azevedo, Maria José Vaquinhas Lopes Assis, Fer-
nanda Sá Afonso, Luís Nuno Bico Ramos, Maria Emília Pereira
Real Correia e Ana Margarida Gonçalves Pestana, assistentes
administrativos do quadro de pessoal do INETI — nomeados
definitivamente assistentes administrativos principais do mesmo
quadro, escalão 1, índice 215, precedendo concurso.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Aviso n.o 8797/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho, e do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 218/91, de 17 de Julho, faz-se público que o Depar-
tamento de Prospectiva e Planeamento pretende admitir, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, um elemento para exercer
funções equiparadas às de técnico profissional.

2 — Condições e prazo de duração do contrato:
2.1 — É celebrado, ao abrigo da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o

do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção con-
ferida pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de
seis meses, eventualmente renováveis até ao máximo de dois anos.

3 — Local, vencimento e horário de trabalho:
3.1 — O local de trabalho situa-se na Avenida de D. Carlos I, 126,

Lisboa;
3.2 — O vencimento corresponderá ao índice 285, escalão 5, da

categoria de técnico profissional principal, acrescido dos subsídios
de refeição, de férias e de Natal, de acordo com o mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

3.3 — O horário de trabalho é o que se encontra em vigor na Admi-
nistração Pública, fixado pelo Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

4 — Requisitos gerais e especiais:
4.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
4.2 — Requisitos especiais — ser detentor de um dos cursos pre-

vistos na alínea d) do n.o 1 do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e possuir as qualificações adequadas ao desempenho das
respectivas funções.

5 — Condições preferenciais — possuir bons conhecimentos nas
áreas de contabilidade pública, gestão orçamental e de informática
na óptica do utilizador e experiência comprovada na área.

6 — Conteúdo funcional — apoio à elaboração de estudos técnicos
nas áreas de competência específica do Departamento de Prospectiva
e Planeamento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 4/95, de 17 de
Janeiro.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à directora-geral do Departamento de Prospectiva
e Planeamento, Avenida de D. Carlos I, 126, 3.o, 1249-073 Lisboa,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, regis-
tado e com aviso de recepção, no prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do aviso no Diário da República, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, estado
civil, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Experiência profissional;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação da candidatura.

7.2 — O requerimento deve fazer-se acompanhar de:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae, devidamente datado, assinado e detalhado;
c) Cópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo da frequência das acções de for-

mação.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular, com carácter eli-
minatório, complementada, se necessário, com entrevista.

9 — Na selecção serão ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas e respectiva classificação;
b) Qualificação e experiência profissional;
c) Formação profissional.

10 — A ponderação de todos os elementos atrás referidos levará
à escolha do candidato, dando origem à celebração de uma acta,
onde constará uma lista ordenada dos mesmos.

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria José Macara Nunes do Santos de Oli-
veira Cruz, directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Samuel Constantino Neves, chefe de secção.
2.o Esmeralda Armanda Alves Coelho, assistente adminis-

trativa especialista.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Isabel Cabral de Noronha e Menezes de
Abreu Castelo Branco, chefe de divisão.

2.o Dr.a Maria Ernestina dos Santos Freitas de Matos Bap-
tista, técnica superior principal.

A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Consultada a Direcção-Geral de Administração Pública, veri-
ficou-se não haver excedentes disponíveis com o perfil adequado ao
exercício das funções, conforme o ofício n.o 12 463/DRRCP/DIV/2001,
de 7 de Junho.

18 de Junho de 2001. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 14 271/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 8 de Junho de 2001:

Paulo Herlânder Ferreira Silva Rocha Soares — nomeado, prece-
dendo concurso, mecânico principal da carreira de mecânico do
grupo de pessoal operário altamente qualificado do quadro de pes-
soal da Casa Pia de Lisboa. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 14 272/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional
de Lisboa e Vale do Tejo:

Carlos Manuel Santos Cruz Palma, Ana Paula Felício Silva Revez,
Gabriela Barradas Tavares Crisóstomo Real, Sandra Paula Silva
Lóia Henriques, Filipe João Araújo Pereira, Rui Jorge Nobre Tava-
res, Isabel Maria Mira Reis Gomes, Celeste Maria Correia Martins
Marques, Miguel Armindo Lopes Silva Pereira e Maria Fernanda
Rosa Veiga Sousa, técnicos superiores de 2.a classe da carreira
técnica superior do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de
Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo — nomeados defini-
tivamente, precedendo concurso, na categoria de técnico superior
de 1.a classe da carreira técnica superior do mesmo quadro de
pessoal, considerando-se exonerados das categorias anteriores.

Pelo mesmo despacho:

Fernando José Regadas Mendes, técnico superior de 2.a classe da
carreira técnica superior do quadro de pessoal do ex-Centro Regio-
nal de Segurança Social do Norte — nomeado definitivamente, pre-
cedendo concurso, na categoria de técnico superior de 1.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal do ex-Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, consi-
derando-se exonerado do quadro de origem a partir da data da
aceitação do lugar.

22 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
a Directora dos Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 273/2001 (2.a série). — Tendo em vista a obra
de construção do sistema multimunicipal de saneamento da ria de
Aveiro — interceptor geral — DN 1000, emissário de Aveiro-Ílhavo
(para jusante da EEIS17), emissário da Gafanha da Nazaré e acesso
à ETAR sul, nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 1.o,
3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944, e
no exercício de competência própria, determino o seguinte:

1 — As parcelas identificadas no quadro que se publica em anexo
ficam oneradas, com carácter permanente, pela constituição admi-
nistrativa de servidão de aqueduto público subterrâneo, com 5 m de
largura, conforme traçado e zonas definidas nas plantas igualmente
anexas ao presente despacho, a favor da SIMRIA — Saneamento Inte-
grado dos Municípios da Ria, S. A., concessionária da gestão e explo-
ração do sistema multimunicipal de saneamento da ria de Aveiro,
por força do disposto no Decreto-Lei n.o 101/97, de 26 de Abril,
revertendo a mesma para o Estado no termo da concessão.

2 — Os respectivos, actuais e subsequentes, proprietários, arren-
datários ou a qualquer título possuidores das parcelas oneradas ficam
obrigados, da presente data em diante, a respeitar e a reconhecer
a servidão ora constituída, bem como a sua zona aérea ou subterrânea
de incidência, mantendo livre a respectiva área, nomeadamente
abstendo-se de efectuar escavações ou de edificar qualquer tipo de
construção duradoura ou precária, e a consentirem, sempre que se
mostre necessário, no seu acesso e ocupação pelas entidades bene-
ficiárias, nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 1.o
e 2.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944.

18 de Junho de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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4 Câmara Municipal de Ílhavo, Avenida de 25 de Abril,
apartado 69, 3830 Ílhavo.

Estrada munici-
pal em asfalto.

Rede rodoviária
d e a c e s s o
local.

229

5-A Ministério da Agricultura, Colónia Agrícola da Gafanha,
3830 Ílhavo.

4460,
Gafanha

da Nazaré

Norte: terrenos da Junta de Colonização Interna.
Sul: quarto acerto.
Nascente: terrenos da Junta de Colonização Interna.
Poente: terrenos da Junta de Colonização Interna.

Florestal.
Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

150
280

5-B Ministério da Agricultura, Colónia Agrícola da Gafanha,
3830 Ílhavo.

4459,
Gafanha

da Narazé

Norte: terrenos da Junta de Colonização Interna.
Sul: quarto acerto.
Nascente: terrenos da Junta de Colonização Interna.
Poente: terrenos da Junta de Colonização Interna.

Florestal.
Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

150
281

6 Florêncio Simões Ferrão, Colónia Agrícola da Gafanha,
3830 Ílhavo.

4458,
Gafanha

da Nazaré

Norte: terrenos da Junta de Colonização Interna.
Sul: quarto acerto.
Nascente: terrenos da Junta de Colonização Interna.
Poente: terrenos da Junta de Colonização Interna.

Florestal.
Espaço natural e

de protecção.

2 757

7 José Maria, Colónia Agrícola da Gafanha, 3830 Ílhavo. 4457,
Gafanha

da Nazaré

Norte: terrenos da Junta de Colonização Interna.
Sul: quarto anexo.
Nascente: terrenos da Junta de Colonização Interna.
Poente: terrenos da Junta de Colonização Interna.

Florestal.
Espaço natural e

de protecção.

3 278

8 António Teixeira, Colónia Agrícola da Gafanha,
3830 Ílhavo.

4449,
Gafanha

da Nazaré

Norte: terceiro acerto.
Sul: terrenos da Junta de Colonização Interna.
Nascente: terrenos da Junta de Colonização Interna.
Poente: terrenos da Junta de Colonização Interna.

Florestal.
Espaço natural

de protecção.

1 115

9 Câmara Municipal de Ílhavo, Avenida de 25 de Abril,
apartado 69, 3830 Ílhavo.

Estrada munici-
pal de asfalto.

Rede rodoviária
d e a c e s s o
local.

5 030

10 Ernesto Oliveira Tavares, Avenida do Dr. Lourenço Pei-
xinho, 141, Aveiro.

Norte: Manuel Soares.
Sul: Câmara Municipal de Ílhavo.
Nascente: Capitania do Porto de Aveiro.
Poente: estrada.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

205

11 Manuel Soares da Costa Magueta e outros, Rua de Pedro
Nunes, 18, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5432,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Vitorino Carlos Casqueira.
Sul: Ernesto Ferreira Tavares.
Nascente: Capitania do Porto de Aveiro.
Poente: estrada.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

498
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12 Manuel Martins Teixeira, Rua de D. Manuel Trindade
Salgueiro, 289, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

Norte: João Ferreira Carlos e outros.
Sul: Manuel Soares da Costa Magueta.
Nascente: Capitania do Porto de Aveiro.
Poente: estrada.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

407

13 João Ferreira Carlos e outros, Avenida de José Estêvão,
133, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

3545,
Gafanha

da Nazaré

Norte: R. D. Fernando.
Sul: João Teixeira Piorro.
Nascente: Fernando Tavares Ventura.
Poente: Alcides Santos Garcês.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

117

14 Gilberto Fonseca Nunes, Avenida de José Estêvão, 127,
Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5427,
Gafanha

da Nazaré

Norte: José Anjo Teixeira.
Sul: herdeiros de Jacinto Russa.
Nascente: Capitania do Porto de Aveiro.
Poente: estrada.

Espaço natural e
de protecção.

95

15 Jeremias Ribau Teixeira, Rua de D. Manuel Trindade
Salgueiro, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5426,
Gafanha

da Nazaré

Norte: António Amândio e outro.
Sul: Manuel Ramos.
Nascente: Capitania do Porto de Aveiro.
Poente: estrada.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

53

16 Dorinda da Silva Pereira, Rua do Príncipe Perfeito, 7,
Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

Norte: Fernando Simões Birrento.
Sul: Jeremias Ribau Teixeira.
Nascente: Capitania do Porto de Aveiro.
Poente: estrada.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

40

17 Fernando Simões Birrento, Rua de D. Manuel Trindade
Salgueiro, 337, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

6819,
Gafanha

da Nazaré

Norte: José Anjo Teixeira.
Sul: António Amândio e outros.
Nascente: Capitania do Porto de Aveiro.
Poente: estrada.

Espaço natural e
de protecção.

138

18 Maria do Carmo Ribau Teixeira, Rua de D. Manuel Trin-
dade Salgueiro, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5423,
Gafanha

da Nazaré

Norte: vala.
Sul: herdeiros de Vitória de Jesus Pratas.
Nascente: Capitania do Porto de Aveiro.
Poente: estrada.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

158

19 Manuel Bola dos Santos Merendeiro e outro, Avenida
de José Estêvão, 178, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5422,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Mário da Silva.
Sul: vala.
Nascente: Capitania do Porto de Aveiro.
Poente: estrada.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

158

20-A José Augusto Costa Pratas, Rua de Nossa Senhora da
Nazaré, 55, Gafanha de Nazaré, 3830 Ílhavo.

5421,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Jacinto Filipe.
Sul: Manuel dos Santos Merendeiro.
Nascente: Capitania do Porto de Aveiro.
Poente: estrada.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

65
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20-B José Augusto Costa Pratas, Rua de Nossa Senhora da
Nazaré, 55, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5420,
Gafanha

da Nazaré

Norte: António Maria da Silva.
Sul: Mário da Silva.
Nascente: Capitania do Porto de Aveiro.
Poente: estrada.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

64

20-C José Augusto Costa Pratas, Rua de Nossa Senhora da
Nazaré, 55, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5419,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Manuel Fidalgo Estrangeiro.
Sul: Jacinto Filipe.
Nascente: Capitania do Porto de Aveiro.
Poente: estrada.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

65

21 Rogério Manuel Rodrigues dos Santos, Rua de D. Manuel
Trindade Salgueiro, 159, Gafanha da Nazaré,
3830 Ílhavo.

6614,
Gafanha

da Nazaré

Norte: herdeiros de Manuel dos Santos Merendeiro.
Sul: José Augusto Castro Pratas.
Nascente: Capitania do Porto de Aveiro.
Poente: Rua de Manuel Trindade.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

121

22 Manuel Bola dos Santos Merendeiro e outros, Avenida
de José Estêvão, 178, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5416,
Gafanha

da Nazaré

Norte: José Fernandes Casqueira.
Sul: António da Rocha Carloto.
Nascente: Capitania do Porto de Aveiro.
Poente: estrada.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

110

23-A José Fernandes Casqueira, Rua de D. Manuel Trindade
Salgueiro, 317, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5415,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Silvério Fernandes Casqueira.
Sul: Manuel dos Santos Merendeiro.
Nascente: Capitania do Porto de Aveiro.
Poente: estrada.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

51

23-B Silvério Fernandes Casqueira, Rua de D. Manuel Trin-
dade Salgueiro, 317, Gafanha da Nazaré, 3830, Ílhavo.

5414,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Manuel Carlos Cristo e outro.
Sul: José Fernandes Casqueira.
Nascente: Capitania do Porto de Aveiro.
Poente: estrada.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

52

24 Benjamin Rocha Gandarinho, Rua de D. Manuel Trin-
dade Salgueiro, 175, Gafanha da Nazaré.

Norte: Rosa dos Santos Pinto.
Sul: Silvério Fernandes Casqueira.
Nascente: Capitania do Porto de Aveiro.
Poente: estrada.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

63

25 Rosa dos Santos Pinto, Rua de D. Manuel Trindade Sal-
gueiro, 158, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5413,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Manuel Carlos Cristo.
Sul: Silvério Fernandes Casqueira.
Nascente: Capitania do Porto de Aveiro.
Poente: Manuel Costa Cristo.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

56

26 Elmano Pinto Casqueira, Rua de Santa Joana Princesa,
32, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5411,
Gafanha

da Nazaré

Norte: João Maria Gandarinho.
Sul: Manuel Costa Cristo.
Nascente: Capitania do Porto de Aveiro.
Poente: estrada.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

89
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27 Carlos Prazeres, Avenida do Dr. Lourenço Peixinho, 264,
3.o, direito, Aveiro.

5410,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Manuel Santos Figueiredo.
Sul: Elmano Pinto Casqueira.
Nascente: Capitania do Porto de Aveiro.
Poente: estrada.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

112

28 Arminda Ló Marçalo, Rua de Gonçalves Zarco, 107,
Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5408,
Gafanha

da Nazaré

Norte: José Bolo Melro e outro.
Sul: Manuel Varela Figueiredo.
Nascente: Capitania do Porto de Aveiro.
Poente: estrada.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

106

29 Ricardo Jorge Martins Carlos, Rua de Entrecampos, 17,
lote 7, Gafanha da Encarnação, 3830 Ílhavo.

5392,
Gafanha

da Nazaré

Norte: João Gandarinho Novo.
Sul: caminho.
Nascente: Capitania do Porto de Aveiro.
Poente: caminho.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

117

30 Herdeiros de Domingos Rosa, Rua da Fonte, 19, Gafanha
da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5391,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Manuel Teixeira.
Sul: Alberto Martins Júnior.
Nascente: Capitania do Porto de Aveiro.
Poente: caminho.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

26

31 Isalinda Martins Anastácio, Rua de D. Manuel Trindade
Salgueiro, 125, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5391,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Manuel Teixeira.
Sul: Alberto Martins Júnior.
Nascente: Capitania do Porto de Aveiro.
Poente: caminho.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

32

32 Manuel Silva Ferreira, Rua da Fonte, 20, Gafanha da
Nazaré, 3830 Ílhavo.

5391,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Manuel Teixeira.
Sul: Alberto Martins Júnior.
Nascente: Capitania do Porto de Aveiro.
Poente: caminho.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

31

33 Herdeiros de Manuel Martins Gondarinho, Rua da Fonte,
29, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5391,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Manuel Teixeira.
Sul: Alberto Martins Júnior.
Nascente: Capitania do Porto de Aveiro.
Poente: caminho.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

25

34 Josué Ribau Teixeira, Rua de Camilo Castelo Branco,
39, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5390,
Gafanha

da Nazaré

Norte: José Fernandes Casqueira Porrachoche.
Sul: João Gondarinho Novo.
Nascente: Capitania do Porto de Aveiro.
Poente: caminho.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

181

35 Carlos Alberto Casqueira Frade, Rua de D. Duarte, 64,
Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5389,
Gafanha

da Nazaré

Norte: José Carlos Cristo.
Sul: Manuel Teixeira.
Nascente: Capitania do Porto de Aveiro.
Poente: caminho.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

165
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36 Maria Piedade Carvalho Carlos Fidalgo, Rua de Mar-
garida Ala, 25, 4.o, esquerdo, Algés, 1495 Algés.

5388,
Gafanha

da Nazaré

Norte: José Maria Bolo das Neves.
Sul: José Fernandes Casqueira Porrachoche.
Nascente: ria.
Poente: caminho.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

54

37 Maria Patrícia Rodrigues Neves, Rua de São Francisco
Xavier, 102, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5387,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Manuel Rodrigues Anastácio Carloto.
Sul: José Carlos Cristo.
Nascente: ria.
Poente: caminho.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

192

38 Virgílio Rodrigues Anastácio, Rua de João das Regras,
Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5386,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Sebastião Teixeira da Rocha.
Sul: José Maria Bola das Neves.
Nascente: ria.
Poente: caminho.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

44

39 Ângelo da Rocha Teixeira, Rua de D. Manuel Trindade
Salgueiro, 198, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5385,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Ricardo Ferreira Sardo.
Sul: Manuel Rodrigues Anastácio Carloto.
Nascente: ria.
Poente: caminho.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

28

40 Ricardo Cova Sardo, Rua de Afonso Domingues, 30,
Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5394,
Gafanha

da Nazaré

Norte: José Fernandes Sardo e outro.
Sul: Manuel Rocha Júnior e outro.
Nascente: ria e outro.
Poente: estrada e outro.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

92

41 Carlos Alberto Teixeira Roque, Rua de D. Manuel Trin-
dade Salgueiro, 168, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

Norte: Ricardo Cova Sardo.
Sul: Ricardo Cova Sardo.
Nascente: ria.
Poente: caminho.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

71

42 Ricardo Cova Sardo, Rua de Afonso Domingues, 30,
Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5380,
Gafanha

da Nazaré

Norte: José Maria Bolo das Neves.
Sul: Manuel Rodrigues Anastácio Carloto.
Nascente: caminho.
Poente: José Maria Bolo das Neves.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

134

43 Celeste Saraiva Sardo, Gafanha de Aquém, 3830 Ílhavo. 5374,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Adélia Vilarinho.
Sul: Ricardo Cova Sardo.
Nascente: ria
Poente: caminho.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

337

44 Adélia Vilarinho, 3800 Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Norte: Maria Esperança das Neves.
Sul: Celeste Saraiva Sardo.
Nascente: ria
Poente: caminho.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

94

45 Maria Esperança das Neves, Avenida de José Estêvão,
517, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

Norte: Manuel Esteves Cascais.
Sul: Adélia Vilarinho.
Nascente: ria.
Poente: caminho.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

110



N. o156
—

7deJulho
de2001

D
IÁ

R
IO

D
A

R
E

P
Ú

B
L

IC
A

—
II

SÉ
R

IE
11

307
Identificação do prédio

Matriz/freguesiaNúmero
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais Natureza das parcelas

Áreas
(metros

quadrados)Descrição
predial Confrontações do prédio

Rústica Urbana

46 Manuel Esteves Cascais, Rua de D. Manuel Trindade
Salgueiro, 259, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5370,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Ricardo Ferreira e outros.
Sul: herdeiros de João Vida.
Nascente: ria e outro.
Poente: caminho.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

87

47 Eduardo Simões Vinagre, Rua de São Vítor, Gafanha
da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5536,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Adelino Ferreira Sardo.
Sul: João Maria Ferreira Sardo.
Nascente: próprio.
Poente: Rua de São Vítor.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

106

48 Imobiliária Caçoilo & Conde, L.da, Rua do Mestre
Mónica, 54, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5364,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Mário Rocha.
Sul: Ricardo Ferreira Sardo.
Nascente: ria.
Poente: José Fernando Sardo.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

97

49-A José de São Marcos Martinho, Rua de São Vítor, 23,
Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5363,
Gafanha

da Nazaré

Norte: José Rodrigues Marçalo.
Sul: Adelino Ferreira Sardo.
Nascente: ria.
Poente: Aníbal Rodrigues Marçalo.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

67

49-B José de São Marcos Martinho, Rua de São Vítor, 23,
Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5362,
Gafanha

da Nazaré

Norte: José Fernandes Sardo e outro.
Sul: Mário Rocha.
Nascente: ria.
Poente: Aníbal Rodrigues Marçalo.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

67

50 Marília Saraiva Sardo Santos, Rua de Nuno Gonçalves,
29, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5361,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Manuel Teixeira Novo Redondo.
Sul: José Rodrigues Marçalo e outros.
Nascente: Samuel da Rocha Vagos.
Poente: caminho.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

41

51 Armando Teixeira Rito Nunes e Irmão, Rua da Rama-
lhoa, 40, Verdemilho, 3800 Aveiro.

5360,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Manuel Fernandes Casqueira.
Sul: José Fernandes Sardo.
Nascente: Samuel da Rocha Vagos.
Poente: caminho.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

38

52 Herdeiros de José Manuel Casqueira Frade, A/C Alcina
Ferreira Frade, Avenida de José Estêvão, 81, rés-do-
-chão, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5356,
Gafanha

da Nazaré

Norte: José Branco da Rocha.
Sul: Manuel Teixeira Novo Redondo.
Nascente: ria
Poente: caminho.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

80

53 José Branco da Rocha, Rua de D. Manuel Trindade Sal-
gueiro, 243, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5355,
Gafanha

da Nazaré

Norte: José Fernandes Sardo.
Sul: José Fernandes Casqueira Porrachoche.
Nascente: ria.
Poente: urbano do próprio.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

79
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Rústica Urbana

54 Leonor Vieira dos Santos, Rua de São Vítor, Gafanha
da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5354,
Gafanha

da Nazaré

Norte: João Maria Garrelhas e outro.
Sul: José Branco da Rocha.
Nascente: ria.
Poente: caminho.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

90

55 Ricardo Garrelhas da Rocha, Cale da Vila, 3830 Ílhavo. 5353,
Gafanha

da Nazaré

Norte: caminho.
Sul: José Fernandes Sardo.
Nascente: ria.
Poente: António da Rocha Carloto e outros.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

89

56 Rosa Bela Martins Gondarinho e outro, Rua da Fonte,
Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5351,
Gafanha

da Nazaré

Norte: herdeiros de Júlio Rodrigues Anastácio.
Sul: caminho.
Nascente: ria.
Poente: José Fernandes Sardo.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

66

57 Celestino Cardoso Prior, Rua Central, 66, Gafanha do
Carmo, 3820 Ílhavo.

Norte: José Branco da Rocha.
Sul: Rosa Bela Martins Gondarinho.
Nascente: ria.
Poente: José Fernandes Sardo.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

53

58 José Branco da Rocha, Rua de D. Manuel Trindade Sal-
gueiro, 243, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

Norte: Teodoro da Rocha Marçal.
Sul: Celestino Cardoso Prior.
Nascente: ria
Poente: servidão.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

97

59 Teodoro da Rocha Marçal, Avenida de José Estêvão,
Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5347,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Manuel Ramos.
Sul: António da Rocha Carloto.
Nascente: ria.
Poente: servidão.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

53

60 Júlia Natércia Pires, Rua de D. Manuel Trindade Sal-
gueiro, 301, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

Norte: Joaquim Santos.
Sul: Teodoro da Rocha Marçal.
Nascente: ria.
Poente: servidão.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

62

61 Joaquim Santos, Rua da Fonte, 65, Gafanha da Nazaré,
3830 Ílhavo.

5346,
Gafanha

da Nazaré

Norte: José Fernandes Sardo.
Sul: Teodoro Rodrigues Machado.
Nascente: ria.
Poente: servidão

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

99

62 Maria Celeste Rodrigues Carvalho, Rua de D. Manuel
Trindade Salgueiro, 221, Gafanha da Nazaré, 3830
Ílhavo.

Norte: vala.
Sul: Joaquim Santos.
Nascente: ria.
Poente: servidão.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

141
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Rústica Urbana

63 Rosa Gondarinho Caleiro, 3800 Aveiro. Norte: vala.
Sul: vala.
Nascente: ria.
Poente: servidão.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

221

64 João Guilherme da Silva Ferreira, Avenida de Fernandes
Lavrador, 71, Barra.

4331,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Manuel Fidalgo Filipe.
Sul: vala.
Nascente: ria.
Poente: Manuel Fidalgo Filipe.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

169

65 Manuel Teixeira Fidalgo Filipe, Beco das Pintas, Gafanha
da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5330,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Herdeiros de Joaquim Amândio.
Sul: João Maria Sardo e outro.
Nascente: ria
Poente: servidão.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

139

66 João Manuel Fernandes da Silva, Rua do Professor Fran-
cisco Corujo, 98, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5329,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Manuel Gonçalves.
Sul: Manuel Fidalgo Filipe.
Nascente: ria.
Poente: servidão.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

57

67 Rosa Bela Gonçalves, A/C Urbino Gregório Ventura, Rua
de São Cristóvão, 14, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5328,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Manuel Caleiro Novo.
Sul: herdeiros de Joaquim Amândio.
Nascente: ria.
Poente: servidão.

Sapal.
Espaço natural e

de protecção.

30

68 Rosinda Camarão Caleiro, Rua de D. Manuel Trindade
Salgueiro, 88, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5327,
Gafanha

da Nazaré

Norte: herdeiros de Júlio Carloto.
Sul: Manuel Gonçalves.
Nascente: ria.
Poente: caminho.

Sapal.
Espaço natural e

de protecção.

29

69 Gaudêncio José Sousa Simões de Carvalho, Rua Central,
66, Gafanha do Carmo, 3830 Ílhavo.

5326,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Manuel Fernando Caleiro Novo.
Sul: Manuel Caleiro Novo.
Nascente: ria.
Poente: caminho.

Sapal.
Espaço natural e

de protecção.

54

70 João Eduardo Ribau, Rua de Diu, 6, Gafanha da Nazaré,
3830 Ílhavo.

5325,
Gafanha

da Nazaré

Norte: José Vilarinho Novo.
Sul: herdeiros de Júlio Carloto.
Nascente: ria.
Poente: caminho.

Sapal.
Espaço natural e

de protecção.

18

71 Maria de Lurdes Vilarinho, Avenida de José Estêvão,
171, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5324,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Manuel Rodrigues Anastácio Neto.
Sul: Manuel Fernando Caleiro Novo.
Nascente: ria.
Poente: caminho.

Sapal.
Espaço natural e

de protecção.

31
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72 Isalinda Martins Anastácio, Rua de D. Manuel Trindade
Salgueiro, 125, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5323,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Manuel Ramos Soja.
Sul: José Vilarinho Nova.
Nascente: ria.
Poente: caminho.

Sapal.
Espaço natural e

de protecção.

58

73 Herdeiros de Manuel Teixeira da Rocha e Rosa Anastácio
da Rocha, Rua de D. Manuel Trindade Salgueiro, 198,
Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5321,
Gafanha

da Nazaré

Norte: Manuel Vicente Filipe.
Sul: Manuel Rodrigues Anastácio Neto.
Nascente: ria.
Poente: Manuel Ramos Soja.

Sapal.
Espaço natural e

de protecção.

34

74 Silvina Pinto Loureiro, Rua de D. Manuel Trindade Sal-
gueiro, 192, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5320,
Gafanha

da Nazaré

Norte: João da Silva Teixeira.
Sul: Manuel Teixeira da Rocha.
Nascente: ria.
Poente: Manuel Ramos Soja.

Sapal.
Espaço natural e

de protecção.

41

75 João da Silva Teixeira, Rua de José da Silva Mariano,
Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5319,
Gafanha

da Nazaré

Norte: João da Silva Teixeira.
Sul: Manuel Ramos Soja e outro.
Nascente: ria.
Poente: caminho.

Sapal.
Espaço natural e

de protecção.

68

76 Carlos da Silva Teixeira, Travessa à Rua de D. Duarte,
Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5318,
Gafanha

da Nazaré
AT=1900 m2

5666,
Gafanha

da Nazaré

Norte: José Fernandes Cerqueira.
Sul: estrada.
Nascente: caminho.
Poente: José Fernandes Cerqueira.

Sapal.
Espaço natural e

de protecção.

140

77 APA — Administração do Porto de Aveiro, lugar do
Forte da Barra, edifício 9, 3830 Ílhavo.

Sapal.
Pav imento c i -

mentado.

275
179

78 FRIOPESCA — Refrigeração de Aveiro, Avenida de
Pedro Álvares Cabral, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5317,
Gafanha

da Nazaré

Pav imento c i -
mentado.

Muro de betão.
Rede metálica.

201

63,70
3,2 m

79 APA — Administração do Porto de Aveiro, lugar do
Forte da Barra, edifício 9, 3830 Ílhavo.

Sapal. 1 491

80 APA — Administração do Porto de Aveiro, lugar do
Forte da Barra, edifício 9, 3830 Ílhavo.

Estrada agrícola. 4 987
249

82 APA — Administração do Porto de Aveiro, lugar do
Forte da Barra, edifício 9, 3830 Ílhavo.

Agrícola.
Espaço natural e

de protecção.

1 650
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Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 14 274/2001 (2.a série). — Ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 13.o, n.o 1, 14.o, n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e no
exercício das competências que me foram delegadas pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território, pelo despacho n.o 25 784/99, de 11 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de 1999, objecto de rectificação pelo despacho n.o 554/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de 18 de Fevereiro de 2000, e com os fundamentos
constantes da informação n.o 69/2001/DSJ, de 23 de Maio de 2001, da Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano, declaro a utilidade pública e atribuo carácter urgente
à expropriação das 33 parcelas identificadas nos quadros e plantas anexos ao presente despacho, necessárias à obra de construção do sistema multimunicipal de saneamento da ria de Aveiro: interceptor
geral — troço DN 1000, emissário Aveiro-Ílhavo (para jusante da EEIS 17), emissário da Gafanha da Nazaré e acesso à ETAR sul, a desenvolver no município de Ílhavo, a favor da SIMRIA — Saneamento
Integrado dos Municípios da Ria, S. A.

Mais declaro que durante a execução dos trabalhos de construção poderão ser ocupadas temporariamente faixas marginais dos prédios abrangidos pela expropriação, nos termos do artigo 18.o do
mesmo Código, numa largura variável em função das necessidades decorrentes dos projectos aprovados.

Os encargos com a expropriação são da responsabilidade da SIMRIA — Saneamento Integrado dos Municípios da Ria, S. A.

18 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira.

Mapa de expropriações

Obra — Sistema multimunicipal de saneamento da ria de Aveiro

Interceptor geral — troço DN 1000, emissário de Aveiro-Ílhavo (para jusante da EEIS17) e emissário da Gafanha da Nazaré

Identificação do prédio

Matriz/freguesia

Descrição predial Confrontações do prédio

Rústica Urbana

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

Áreas
(metros

quadrados)
Natureza das parcelas

1D1 Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, Direcção de
Serviços Florestais, Avenida de Fernão de Magalhães, 465,
3001-955 Coimbra.

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Florestal
Espaço florestal

REN e mata
nacional

22

1V1 Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, Direcção de
Serviços Florestais, Avenida de Fernão de Magalhães, 465,
3001-955 Coimbra.

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Florestal
Espaço florestal

REN e mata
nacional

1,50

1RRAA Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, Direcção de
Serviços Florestais, Avenida de Fernão de Magalhães, 465,
3001-955 Coimbra.

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Florestal
Espaço florestal

REN e mata
nacional

213

1D2 Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, Direcção de
Serviços Florestais, Avenida de Fernão de Magalhães, 465,
3001-955 Coimbra.

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Florestal
Espaço florestal

REN e mata
nacional

22

1D3 Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, Direcção de
Serviços Florestais, Avenida de Fernão de Magalhães, 465,
3001-955 Coimbra.

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Florestal
Espaço florestal

REN e mata
nacional

22



N. o156
—

7deJulho
de2001

D
IÁ

R
IO

D
A

R
E

P
Ú

B
L

IC
A

—
II

SÉ
R

IE
11

319
Identificação do prédio
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1V2 Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, Direcção de
Serviços Florestais, Avenida de Fernão de Magalhães, 465,
3001-955 Coimbra.

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Florestal
Espaço florestal

REN e mata
nacional

1,50

1V3 Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, Direcção de
Serviços Florestais, Avenida de Fernão de Magalhães, 465,
3001-955 Coimbra.

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Florestal
Espaço florestal

REN e mata
nacional

1,50

3D1 IHERA — Instituto Hidráulico, Engenharia Rural e Ambiente,
Avenida de Afonso Costa, 3, 1949-002 Lisboa.

8697
Gafanha

da Nazaré

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Norte: terrenos da Junta de Colonização
Interna.

Sul: terrenos da Junta de Colonização
Interna.

Nascente: terrenos da Junta de Coloniza-
ção Interna.

Poente: terrenos da Junta de Colonização
Interna.

Florestal
Espaço natural
e de protecção,
REN E RAN

22

3D2 IHERA — Instituto Hidráulico, Engenharia Rural e Ambiente,
Avenida de Afonso Costa, 3, 1949-002 Lisboa.

8697
Gafanha

da Nazaré

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Norte: terrenos da Junta de Colonização
Interna.

Sul: terrenos da Junta de Colonização
Interna.

Nascente: terrenos da Junta de Coloniza-
ção Interna.

Poente: terrenos da Junta de Colonização
Interna.

Florestal
Espaço natural
e de protecção,
REN E RAN

22

3V1 IHERA — Instituto Hidráulico, Engenharia Rural e Ambiente,
Avenida de Afonso Costa, 3, 1949-002 Lisboa.

8697
Gafanha

da Nazaré

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Norte: terrenos da Junta de Colonização
Interna.

Sul: terrenos da Junta de Colonização
Interna.

Nascente: terrenos da Junta de Coloniza-
ção Interna.

Poente: terrenos da Junta de Colonização
Interna.

Florestal
Espaço natural
e de protecção,
REN E RAN

1,50

3V2 IHERA — Instituto Hidráulico, Engenharia Rural e Ambiente,
Avenida de Afonso Costa, 3, 1949-002 Lisboa.

8697
Gafanha

da Nazaré

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Norte: terrenos da Junta de Colonização
Interna.

Sul: terrenos da Junta de Colonização
Interna.

Nascente: terrenos da Junta de Coloniza-
ção Interna.

Poente: terrenos da Junta de Colonização
Interna.

Florestal
Espaço natural
e de protecção,
REN E RAN

1,50
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3D3 IHERA — Instituto Hidráulico, Engenharia Rural e Ambiente,
Avenida de Afonso Costa, 3, 1949-002 Lisboa.

8697
Gafanha

da Nazaré

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Norte: terrenos da Junta de Colonização
Interna.

Sul: terrenos da Junta de Colonização
Interna.

Nascente: terrenos da Junta de Coloniza-
ção Interna.

Poente: terrenos da Junta de Colonização
Interna.

Florestal
Espaço natural
e de protecção,
REN E RAN

22

4AV Herdeiros de José de Oliveira Faria, A/C Manuel Mário de Sousa
Faria, Colónia Agrícola da Gafanha 3830 Ílhavo.

4463
Gafanha

da Nazaré

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Norte: quarto aceiro.
Sul: terrenos da Junta de Colonização

Interna.
Nascente: terrenos da Junta de Coloniza-

ção Interna.
Poente: terrenos da Junta de Colonização

Interna.

Florestal
Espaço natural
e de protecção,
REN E RAN

1,50

5AD IHERA — Instituto Hidráulico, Engenharia Rural e Ambiente,
Avenida de Afonso Costa, 3, 1949-002 Lisboa.

8697
Gafanha

da Nazaré

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Norte: terrenos da Junta de Colonização
Interna.

Sul: terrenos da Junta de Colonização
Interna.

Nascente: terrenos da Junta de Coloniza-
ção Interna.

Poente: terrenos da Junta de Colonização
Interna.

Florestal
Espaço natural
e de protecção,
REN E RAN

22

6D IHERA — Instituto Hidráulico, Engenharia Rural e Ambiente,
Avenida de Afonso Costa, 3, 1949-002 Lisboa.

8697
Gafanha

da Nazaré

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Norte: terrenos da Junta de Colonização
Interna.

Sul: terrenos da Junta de Colonização
Interna.

Nascente: terrenos da Junta de Coloniza-
ção Interna.

Poente: terrenos da Junta de Colonização
Interna.

Florestal
Espaço natural
e de protecção,
REN E RAN

22

6V1 IHERA — Instituto Hidráulico, Engenharia Rural e Ambiente,
Avenida de Afonso Costa, 3, 1949-002 Lisboa.

8697
Gafanha

da Nazaré

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Norte: terrenos da Junta de Colonização
Interna.

Sul: terrenos da Junta de Colonização
Interna.

Nascente: terrenos da Junta de Coloniza-
ção Interna.

Poente: terrenos da Junta de Colonização
Interna.

Florestal
Espaço natural
e de protecção,
REN E RAN

1,50
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6V2 Florêncio Soares Ferrão, Colónia Agrícola da Gafanha, 3830
Ílhavo.

4458
Gafanha

da Nazaré

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Norte: terrenos da Junta de Colonização
Interna.

Sul: quarto aceiro.
Nascente: terrenos da Junta de Coloniza-

ção Interna.
Poente: terrenos da Junta de Colonização

Interna.

Florestal
Espaço natural
e de protecção,
REN E RAN

1,50

7D José Maria, Colónia Agrícola da Gafanha, 3830 Ílhavo 4457
Gafanha

da Nazaré

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Norte: terrenos da Junta de Colonização
Interna.

Sul: quarto aceiro.
Nascente: terrenos da Junta de Coloniza-

ção Interna.
Poente: terrenos da Junta de Colonização

Interna.

Florestal
Espaço natural
e de protecção,
REN E RAN

22

8D António Teixeira, Colónia Agrícola da Gafanha, 3830 Ílhavo. 4449
Gafanha

da Nazaré

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Norte: terceiro aceiro.
Sul: terrenos da Junta de Colonização

Interna.
Nascente: terrenos da Junta de Coloniza-

ção Interna.
Poente: terrenos da Junta de Colonização

Interna.

Florestal
Espaço natural
e de protecção,
REN E RAN

22

9V1 Câmara Municipal de Ílhavo, Avenida de 25 de Abril, apartado 69,
3830 Ílhavo.

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Estrada municipal
de asfalto rede

rodoviária de acesso local

1,50

9D Câmara Municipal de Ílhavo, Avenida de 25 de Abril, apartado 69,
3830 Ílhavo.

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Estrada municipal
de asfalto rede

rodoviária de acesso local

22

9V2 Câmara Municipal de Ílhavo, Avenida de 25 de Abril, apartado 69,
3830 Ílhavo.

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Estrada municipal
de asfalto rede

rodoviária de acesso local

1,50

11D Manuel Soares da Costa Magueta e outros, Rua de Pedro Nunes,
18, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5432
Gafanha

da Nazaré

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Norte: Vitorino Carlos Casqueira.
Sul: Ernesto Ferreira Tavares.
Nascente: capitania porto de Aveiro.
Poente: estrada.

Agrícola
Espaço natural
e de protecção,
REN E RAN

22



11
322

D
IÁ

R
IO

D
A

R
E

P
Ú

B
L

IC
A

—
II

SÉ
R

IE
N. o156

—
7deJulho

de2001
Identificação do prédio

Matriz/freguesia

Descrição predial Confrontações do prédio

Rústica Urbana

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

Áreas
(metros

quadrados)
Natureza das parcelas

38V Virgílio Rodrigues Anastácio, Rua de João das Regras, Gafanha
da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5386
Gafanha

da Nazaré

4626
Gafanha

da Nazaré

Norte: Sebastião Teixeira da Rocha.
Sul: José Maria Bola das Neves.
Nascente: ria.
Poente: caminho.

Agrícola
Espaço natural
e de protecção,
REN E RAN

1,50

43D Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5374
Gafanha

da Nazaré

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Norte: Adélia Vilarinho.
Sul: Ricardo Cova Sardo.
Nascente: ria.
Poente: caminho.

Agrícola
Espaço natural
e de protecção,
REN E RAN

22

54D Leonor Vieira dos Santos, Rua de São Vítor, Gafanha da Nazaré,
3830 Ílhavo.

5354
Gafanha

da Nazaré

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Norte: João Maria Garrelhas e outro.
Sul: José Branco da Rocha.
Nascente: ria.
Poente: caminho.

Agrícola
Espaço natural
e de protecção,
REN E RAN

22

59V Teodoro da Rocha Marçal, Avenida de José Estêvão, Gafanha
da Nazaré, 3830 Ílhavo.

5347
Gafanha

da Nazaré

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Norte: Manuel Ramos.
Sul: António da Rocha Carloto.
Nascente: ria.
Poente: servidão.

Agrícola
Espaço natural
e de protecção,
REN E RAN

1,50

64D João Guilherme da Silva Ferreira, Avenida de Fernandes Lavrador,
71, Barra.

4331
Gafanha

da Nazaré

2145
Gafanha

da Nazaré

Norte: Manuel Fidalgo Filipe.
Sul: vala.
Nascente: ria.
Poente: Manuel Fidalgo Filipe.

Agrícola
Espaço natural
e de protecção,
REN E RAN

22

79V1 APA — Administração do Porto de Aveiro, lugar do Forte da
Barra, edifício 9, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Sapal 1,50

79V2 APA — Administração do Porto de Aveiro, lugar do Forte da
Barra, edifício 9, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Sapal 1,50

80D1 APA — Administração do Porto de Aveiro, lugar do Forte da
Barra, edifício 9, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Estrada 22

80V APA — Administração do Porto de Aveiro, lugar do Forte da
Barra, edifício 9, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Estrada 1,50

80D2 APA — Administração do Porto de Aveiro, lugar do Forte da
Barra, edifício 9, Gafanha da Nazaré, 3830 Ílhavo.

Omissa
Gafanha

da Nazaré

Estrada 22
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Inspecção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 14 275/2001 (2.a série). — Por despacho do Ins-
pector-Geral do Ambiente de 12 de Junho de 2001:

Ana Maria Mesquita dos Santos Correia, auxiliar administrativa do
quadro de pessoal da Inspecção-Geral do Ambiente — nomeada,
em comissão de serviço, nos termos do n.o 4 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, precedendo concurso, tele-
fonista do mesmo quadro de pessoal, escalão 5, índice 172, com
efeitos a partir de 1 de Junho de 2001.

18 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos
e Financeiros, José Carreto.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Aviso n.o 8798/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 22 de Janeiro de 2001 do director da Biblioteca
Nacional, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso
geral para o provimento de um lugar vago de chefe de secção do
quadro de pessoal da Biblioteca Nacional, criado pela Portaria
n.o 775/98, de 16 de Setembro, sendo a unidade orgânica a prover
a Secção de Contabilidade e Tesouraria, prevista na alínea b) do
n.o 7 do artigo 13.o da Lei Orgânica da Biblioteca Nacional, Decre-
to-Lei n.o 88/97, de 19 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga posta a concurso, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Área funcional — coordenação e chefia da área administrativa,
no caso a de contabilidade e de tesouraria.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho:
5.1 — A remuneração é a fixada para a respectiva categoria, cons-

tante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e demais legislação complementar, sendo as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para a Administração
Pública.

5.2 — O local de trabalho é na Biblioteca Nacional, Campo Grande,
83, Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 1 do artigo 7.o

do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, designadamente
deter a categoria de assistente administrativo especialista ou tesou-
reiro, em ambos os casos com classificação de serviço não interior
a Bom.

6.3 — Os candidatos deverão reunir os requisitos gerais e especiais
de admissão ao concurso até ao termo do prazo fixado no presente
aviso para a apresentação de candidaturas.

7 — Conteúdo funcional do lugar a prover — ao chefe da Secção
de Contabilidade e Tesouraria, prevista na alínea a) do n.o 7 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 88/97, de 19 de Abril, incumbem, em
especial, as competências referidas nas alíneas a) a c) do n.o 6 do
artigo 13.o do mesmo diploma, competindo-lhe ainda, genericamente,
a coordenação e orientação da Secção e do pessoal administrativo
adstrito à unidade, bem como propor e implementar medidas para
o aperfeiçoamento do serviço de acordo com as atribuições deste
e directrizes emanadas superiormente.

8 — Condições de preferência — experiência na área de contabi-
lidade e conhecimentos do funcionamento de uma secção nesta área.

9 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Abel Carlos Reinas dos Santos Martins, direc-
tor de serviços de Administração Geral.

Vogais efectivos:

Maria Albertina Marialva Tomé Gonçalves, chefe de repar-
tição de Contabilidade, de Aprovisionamento e de Patri-
mónio, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.
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Maria Amélia Viegas da Silva Tavares Rodrigues Vidinha,
chefe de repartição de Pessoal, Expediente e Serviços
Gerais, em regime de substituição.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Manuel Pinto dos Santos, chefe de divisão
de Serviços Técnicos de Apoio, em gestão corrente.

Maria Luísa dos Santos Pires Gonçalves, chefe de secção.

10 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

O método de selecção indicado na alínea a) tem carácter elimi-
natório, sendo excluídos os candidatos que nele obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

10.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos visa
avaliar o nível de conhecimentos académicos e profissionais do can-
didato exigíveis e adequados ao exercício da respectiva função.

10.1.1 — A prova de conhecimentos a realizar é escrita, teórica,
comportará uma única fase, sendo permitida a consulta de bibliografia
e legislação para a sua realização, terá duração não superior a duas
horas e trinta minutos, valorada de 0 a 20 valores e efectuada com
base no programa de provas aprovado por despacho do Ministro da
Cultura de 24 de Junho de 1997, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 165, de 19 de Julho de 1997, incidindo sobre os seguintes
temas:

Todos os temas do programa da carreira de assistente admi-
nistrativo (no programa publicado ainda designado por oficial
administrativo), bem como os seguintes temas:

1) Competência para a prática de actos administrativos;
2) Garantia da legalidade administrativa e dos direitos indi-

viduais perante a Administração Pública; petição e recla-
mação; recursos hierárquicos e contencioso;

3) Estatuto Disciplinar;
4) Responsabilidade disciplinar, civil e criminal;
5) O exercício da disciplina no contexto das relações

interpessoais;
6) Organização — montagem de uma secção, definição de

postos de trabalho e distribuição de tarefas.

10.2 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise do currículo profissional, nos termos
do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2.1 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular, cuja
ponderação é feita através da expressão quantitativa sem arredon-
damento, por aplicação conjugada do n.o 3 do artigo 22.o com o n.o 4,
in fine, do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissio-
nal de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos can-
didatos, nos termos do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Sistema de classificação final — a classificação final, expressa
na escala de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção adop-
tados, considerando-se não aprovados os candidatos que nos métodos
de selecção eliminatórios ou na classificação final obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri
do concurso, as quais serão facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

13 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

14 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao director da Biblioteca Nacional, podendo ser
entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal, Campo Grande,
83, em Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas
para a mesma morada, 1749-081 Lisboa, devendo conter os seguintes
elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, cursos e outros);
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

e) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

f) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-
rência ao número, à data e à página do Diário da República
em que se encontra publicado o presente aviso.

14.1 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados da
seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado;
b) Certificado das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública;

e) Declaração dos serviços a que o candidato se encontra vin-
culado em que se especifique o conjunto de tarefas e res-
ponsabilidades inerentes ao posto de trabalho ocupado pelo
candidato nos últimos três anos;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar para a apreciação do seu mérito.

14.2 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis nos termos do presente aviso deter-
mina a exclusão do concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito, bem como a
de solicitar aos serviços a que os candidatos pertencem os elementos
considerados necessários, designadamente os seus processos indivi-
duais, de harmonia com o disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos — artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

17 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Biblioteca Nacional, Campo Grande, 83, Lisboa.

18 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

25 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

ANEXO

Legislação e bibliografia de base

Constituição da República Portuguesa, nomeadamente os arti-
gos 3.o, 6.o, 22.o, 23.o, 47.o, 52.o, 84.o, 101.o, 103.o, 105.o, 106.o, 107.o,
110.o, 111.o, 112.o, 119.o, 120.o, 133.o, 134.o, 135.o, 147.o, 161.o, 162.o,
163.o, 164.o, 165.o, 166.o, 171.o, 174.o, 182.o, 183.o, 184.o, 188.o, 189.o,
197.o, 198.o, 199.o, 200.o, 201.o, 202.o, 203.o, 205.o, 209.o, 212.o, 214.o,
219.o, 220.o, 221.o, 225.o, 227.o, 235.o, 236.o, 237.o, 238.o, 241.o, 243.o,
266.o, 267.o, 268.o, 269.o, 270.o, 271.o, 272.o e 282.o da Lei Consti-
tucional n.o 1/97, de 20 de Setembro.

Código do Procedimento Administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Lei Orgânica do Ministério da Cultura, nomeadamente estrutura,
orgânica e serviços do MC — Lei n.o 42/96, de 7 de Maio.

Lei Orgânica da Biblioteca Nacional — Decreto-Lei n.o 89/97, de
19 de Abril.

Lei Orgânica do Ministério das Finanças, nomeadamente estrutura,
orgânica e serviços do MF — Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de
Setembro.
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Lei Orgânica do Ministério da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, nomeadamente estrutura, orgânica e servi-
ços — Decreto-Lei n.o 269/2000, de 4 de Novembro.

Deontologia profissional — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho
(n.o 2 do artigo 21.o) — «Carta ética — Dez princípios éticos da Admi-
nistração Pública», ed. do Secretariado para a Modernização Admi-
nistrativa.

Medidas de modernização administrativa — Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril.

Publicações do Secretariado para a Modernização Administrativa
(Ministério da Reforma do Estado e da Administração Pública) no
âmbito da administração pela qualidade e seus conceitos:

Administração Pública e Qualidade, do SMA, Abril de 1992;
Gestão da Qualidade. Conceitos e Instrumentos, de Manuel

Armando Madeira, Novembro de 1992.

Acidentes em serviço — Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novem-
bro.

Aposentação:

Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 191-A/79, de 25 de Junho;
Decreto-Lei n.o 78/94, de 9 de Março;
Portaria n.o 165/95, de 2 de Março.

Sobrevivência:

Decreto-Lei n.o 142/73, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 191-B/79, de 25 de Junho;
Decreto-Lei n.o 71/97, de 3 de Abril.

Reversão de remuneração de exercício — Decreto-Lei n.o 191-E/79,
de 26 de Junho.

Subsídios de férias e de Natal:

Decreto-Lei n.o 496/80, de 20 de Outubro;
Despacho Normativo n.o 389/80, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 184/91, de 17 de Maio.

Prestações familiares:

Decreto-Lei n.o 416/93, de 24 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 133-B/79, de 30 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 341/99, de 25 de Agosto;
Decreto Regulamentar n.o 24-A/97, de 30 de Maio, com as alte-

rações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 15/99, de
17 de Agosto;

Portaria n.o 104/2000, de 24 de Fevereiro;
Portaria n.o 66/2001, de 1 de Fevereiro.

ADSE — Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro.
Classificação de serviço — Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de

1 de Junho.
Estatuto Disciplinar:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.

Subsídio de refeição:

Decreto-Lei n.o 57-B/84, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto (n.o 3 do artigo 28.o).

Maternidade:

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril;
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio;
Decreto-Lei n.o 230/2000, de 23 de Setembro.

Carreiras:

Decreto-Lei n.o 465/80, de 14 de Outubro (artigo 3.o);
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (artigos 5.o e 6.o);
Decreto-Lei n.o 159/95, de 6 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

Estatuto remuneratório:

Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de Junho;
Decreto-Lei n.o 61/92, de 15 de Abril;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (artigo 27.o).

Férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio.

Abono para falhas:

Decreto-Lei n.o 4/89, de 6 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 276/98, de 11 de Setembro.

Estatuto do pessoal dirigente:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Declaração de Rectificação
n.o 13/99, de 21 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 34/93, de 11 de Fevereiro (artigo 3.o).

Relação jurídica de emprego:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

Retenção na fonte do IRS:

Decreto-Lei n.o 42/91, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 95/94, de 9 de Abril.

Ajudas de custo:

Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

Tribunal de Contas:

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, e alterações introduzidas pela
Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro;

Resolução n.o 7/98/MAI.19-1.a S/PL, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 142, de 26 de Junho de 1998;

Lei n.o 1/2001, de 4 de Janeiro.

Trabalhador-estudante — Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro.
Mobilidade entre os funcionários da administração central e

local — Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho.
Concursos — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Duração do horário de trabalho — Decreto-Lei n.o 259/98, de 18

de Agosto, e Declaração de Rectificação n.o 13-E/98, de 31 de Agosto.
Balanço social — Decreto-Lei n.o 190/96, de 9 de Outubro.
Bases da contabilidade pública — Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro.
Enquadramento do OE:

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho.

Regime da administração financeira do Estado:

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Circular n.o 1225, série A — reforma da administração financeira

do Estado.

Classificação funcional das despesas públicas — Decreto-Lei
n.o 171/94, de 24 de Junho.

Alterações orçamentais — Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril.
Reg. sit. contribuinte com dívidas à Fazenda Pública — Decreto-Lei

n.o 236/95, de 13 de Setembro.
Plano Oficial de Contabilidade Pública — Decreto-Lei n.o 232/97,

de 3 de Setembro.
Processo de transição para o euro — Decreto-Lei n.o 138/98, de

16 de Maio.
Introdução física do euro — Resolução do Conselho de Ministros

n.o 170/2000, de 7 de Dezembro.
Regime de tesouraria do Estado — Decreto-Lei n.o 191/99, de 5

de Junho.
Equiparação entre a factura emitida em suporte de papel e a factura

electrónica:

Decreto-Lei n.o 375/99, de 18 de Setembro;
Decreto Regulamentar n.o 16/2000, de 2 de Outubro (regula-

menta o Decreto-Lei n.o 375/99, de 18 de Setembro).

Classificador económico das receitas e despesas públicas — Decre-
to-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro.

Orçamento do Estado para 2001 — Lei n.o 30-C/2000, de 29 de
Dezembro.

Execução do Orçamento do Estado para 2001 — Decreto-Lei
n.o 77/2001, de 5 de Março.
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Inventário e cadastro dos bens móveis:

Decreto-Lei n.o 507/79, de 24 de Dezembro — cria a Central
de Compras do Estado;

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 129/83, de 14 de Março — integra a Central de

Compras na DGPE;
Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril.

Bens móveis do domínio privado do Estado:

Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 1151-A/94, de 27 de Dezembro.

CP de aprovisionamento de veículos automóveis — Portaria
n.o 696/98, de 25 de Julho.

Decreto-Lei n.o 153/2001, de 7 de Maio — alienação de equipa-
mento informático em desuso a título gratuito.

Regime de empreitadas de obras públicas — Decreto-Lei n.o 59/99,
de 2 de Março.

Aquisição de tecnologias informáticas — Decreto-Lei n.o 196/99,
de 8 de Junho.

Regime de realização de despesas públicas — Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

Modelos de documentação de contratação pública — Portaria
n.o 949/99, de 28 de Outubro.

Expediente e arquivo:

Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Arte de Classificar e de Arquivar, de Mário Gonçalves Viana.

Aviso n.o 8799/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 22 de Janeiro de 2001 do director da Biblioteca
Nacional, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso
geral para o provimento de um lugar vago de chefe de secção do
quadro de pessoal da Biblioteca Nacional, criado pela Portaria
n.o 775/98, de 16 de Setembro, sendo a unidade orgânica a prover
a Secção de Património e Aprovisionamento, prevista na alínea b)
do n.o 7 do artigo 13.o da Lei Orgânica da Biblioteca Nacional, Decre-
to-Lei n.o 88/97, de 19 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga posta a concurso, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Área funcional — coordenação e chefia da área administrativa,
no caso a de património e aprovisionamento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho:
5.1 — A remuneração é a fixada para a respectiva categoria, cons-

tante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e demais legislação complementar, sendo as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para a Administração
Pública.

5.2 — O local de trabalho é na Biblioteca Nacional, Campo Grande,
83, Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 1 do artigo 7.o

do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, designadamente
deter a categoria de assistente administrativo especialista ou tesou-
reiro, em ambos os casos com classificação de serviço não interior
a Bom.

6.3 — Os candidatos deverão reunir os requisitos gerais e especiais
de admissão ao concurso até ao termo do prazo fixado no presente
aviso para a apresentação de candidaturas.

7 — Conteúdo funcional do lugar a prover — ao chefe da Secção
de Património e Aprovisionamento, prevista na alínea b) do n.o 7
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 88/97, de 19 de Abril, incumbem,
em especial, as competências referidas nas alíneas e) a h) do n.o 6
do artigo 13.o do mesmo diploma, competindo-lhe ainda, generica-
mente, a coordenação e orientação da Secção e do pessoal admi-
nistrativo adstrito à unidade, bem como propor e implementar medidas

para o aperfeiçoamento do serviço de acordo com as atribuições deste
e directrizes emanadas superiormente.

8 — Condições de preferência — experiência na área de património
e aprovisionamento e conhecimentos do funcionamento de uma secção
nesta área.

9 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Abel Carlos Reinas dos Santos Martins, direc-
tor de serviços de Administração Geral.

Vogais efectivos:

Maria Albertina Marialva Tomé Gonçalves, chefe de repar-
tição de Contabilidade, de Aprovisionamento e de Patri-
mónio, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria Amélia Viegas da Silva Tavares Rodrigues Vidinha,
chefe de repartição de Pessoal, Expediente e Serviços
Gerais, em regime de substituição.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Manuel Pinto dos Santos, chefe de divisão
de Serviços Técnicos de Apoio, em gestão corrente.

Maria Luísa dos Santos Pires Gonçalves, chefe de secção.

10 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

O método de selecção indicado na alínea a) tem carácter elimi-
natório, sendo excluídos os candidatos que nele obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

10.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos visa
avaliar o nível de conhecimentos académicos e profissionais do can-
didato exigíveis e adequados ao exercício da respectiva função.

10.1.1 — A prova de conhecimentos a realizar é escrita, teórica,
comportará uma única fase, sendo permitida a consulta de bibliografia
e legislação para a sua realização, terá duração não superior a duas
horas e trinta minutos, valorada de 0 a 20 valores e efectuada com
base no programa de provas aprovado por despacho do Ministro da
Cultura de 24 de Junho de 1997, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 165, de 19 de Julho de 1997, incidindo sobre os seguintes
temas:

Todos os temas do programa da carreira de assistente admi-
nistrativo (no programa publicado ainda designado por oficial
administrativo), bem como os seguintes temas:

1) Competência para a prática de actos administrativos;
2) Garantia da legalidade administrativa e dos direitos indi-

viduais perante a Administração Pública; petição e recla-
mação; recursos hierárquicos e contencioso;

3) Estatuto Disciplinar;
4) Responsabilidade disciplinar, civil e criminal;
5) O exercício da disciplina no contexto das relações

interpessoais.

10.2 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise do currículo profissional, nos termos
do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2.1 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular, cuja
ponderação é feita através da expressão quantitativa sem arredon-
damento, por aplicação conjugada do n.o 3 do artigo 22.o com o n.o 4,
in fine, do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissio-
nal de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos can-
didatos, nos termos do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Sistema de classificação final — a classificação final, expressa
na escala de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção adop-
tados, considerando-se não aprovados os candidatos que nos métodos
de selecção eliminatórios ou na classificação final obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri
do concurso, as quais serão facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

13 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
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dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

14 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao director da Biblioteca Nacional, podendo ser
entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal, Campo Grande,
83, em Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas
para a mesma morada, 1749-081 Lisboa, devendo conter os seguintes
elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, cursos e outros);
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

e) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

f) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-
rência ao número, à data e à página do Diário da República
em que se encontra publicado o presente aviso.

14.1 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados da
seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado;
b) Certificado das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública;

e) Declaração dos serviços a que o candidato se encontra vin-
culado em que se especifique o conjunto de tarefas e res-
ponsabilidades inerentes ao posto de trabalho ocupado pelo
candidato nos últimos três anos;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar para a apreciação do seu mérito.

14.2 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis nos termos do presente aviso deter-
mina a exclusão do concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito, bem como a
de solicitar aos serviços a que os candidatos pertencem os elementos
considerados necessários, designadamente os seus processos indivi-
duais, de harmonia com o disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos — artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

17 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Biblioteca Nacional, Campo Grande, 83, Lisboa.

18 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

25 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

ANEXO

Legislação e bibliografia de base

Constituição da República Portuguesa, nomeadamente os arti-
gos 3.o, 6.o, 22.o, 23.o, 47.o, 52.o, 84.o, 101.o, 103.o, 105.o, 106.o, 107.o,
110.o, 111.o, 112.o, 119.o, 120.o, 133.o, 134.o, 135.o, 147.o, 161.o, 162.o,
163.o, 164.o, 165.o, 166.o, 171.o, 174.o, 182.o, 183.o, 184.o, 188.o, 189.o,
197.o, 198.o, 199.o, 200.o, 201.o, 202.o, 203.o, 205.o, 209.o, 212.o, 214.o,
219.o, 220.o, 221.o, 225.o, 227.o, 235.o, 236.o, 237.o, 238.o, 241.o, 243.o,
266.o, 267.o, 268.o, 269.o, 270.o, 271.o, 272.o e 282.o da Lei Consti-
tucional n.o 1/97, de 20 de Setembro.

Código do Procedimento Administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Lei Orgânica do Ministério da Cultura, nomeadamente estrutura,
orgânica e serviços do MC — Lei n.o 42/96, de 7 de Maio.

Lei Orgânica da Biblioteca Nacional — Decreto-Lei n.o 89/97, de
19 de Abril.

Lei Orgânica do Ministério das Finanças, nomeadamente estrutura,
orgânica e serviços do MF — Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de
Setembro.

Lei Orgânica do Ministério da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, nomeadamente estrutura, orgânica e servi-
ços — Decreto-Lei n.o 269/2000, de 4 de Novembro.

Deontologia profissional — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho
(n.o 2 do artigo 21.o) — «Carta ética — Dez princípios éticos da Admi-
nistração Pública», ed. do Secretariado para a Modernização Admi-
nistrativa.

Medidas de modernização administrativa — Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril.

Publicações do Secretariado para a Modernização Administrativa
(Ministério da Reforma do Estado e da Administração Pública) no
âmbito da administração pela qualidade e seus conceitos:

Administração Pública e Qualidade, do SMA, Abril de 1992;
Gestão da Qualidade. Conceitos e Instrumentos, de Manuel

Armando Madeira, Novembro de 1992.

Acidentes em serviço — Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novem-
bro.

Aposentação:

Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 191-A/79, de 25 de Junho;
Decreto-Lei n.o 78/94, de 9 de Março;
Portaria n.o 165/95, de 2 de Março.

Sobrevivência:

Decreto-Lei n.o 142/73, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 191-B/79, de 25 de Junho;
Decreto-Lei n.o 71/97, de 3 de Abril.

Reversão de remuneração de exercício — Decreto-Lei n.o 191-E/79,
de 26 de Junho.

Subsídios de férias e de Natal:

Decreto-Lei n.o 496/80, de 20 de Outubro;
Despacho Normativo n.o 389/80, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 184/91, de 17 de Maio.

Prestações familiares:

Decreto-Lei n.o 416/93, de 24 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 133-B/79, de 30 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 341/99, de 25 de Agosto;
Decreto Regulamentar n.o 24-A/97, de 30 de Maio, com as alte-

rações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 15/99, de
17 de Agosto;

Portaria n.o 104/2000, de 24 de Fevereiro;
Portaria n.o 66/2001, de 1 de Fevereiro.

ADSE — Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro.
Classificação de serviço — Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de

1 de Junho.
Estatuto Disciplinar:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.

Subsídio de refeição:

Decreto-Lei n.o 57-B/84, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto (n.o 3 do artigo 28.o).

Maternidade:

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril;
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio;
Decreto-Lei n.o 230/2000, de 23 de Setembro.

Carreiras:

Decreto-Lei n.o 465/80, de 14 de Outubro (artigo 3.o);
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (artigos 5.o e 6.o);
Decreto-Lei n.o 159/95, de 6 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.
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Estatuto remuneratório:

Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de Junho;
Decreto-Lei n.o 61/92, de 15 de Abril;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (artigo 27.o).

Férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio.

Abono para falhas:

Decreto-Lei n.o 4/89, de 6 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 276/98, de 11 de Setembro.

Estatuto do pessoal dirigente:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Declaração de Rectificação
n.o 13/99, de 21 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 34/93, de 11 de Fevereiro (artigo 3.o).

Relação jurídica de emprego:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

Retenção na fonte do IRS:

Decreto-Lei n.o 42/91, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 95/94, de 9 de Abril.

Ajudas de custo:

Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

Tribunal de Contas:

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, e alterações introduzidas pela
Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro;

Resolução n.o 7/98/MAI.19-1.a S/PL, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 142, de 26 de Junho de 1998;

Lei n.o 1/2001, de 4 de Janeiro.

Trabalhador-estudante — Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro.
Mobilidade entre os funcionários da administração central e

local — Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho.
Concursos — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Duração do horário de trabalho — Decreto-Lei n.o 259/98, de 18

de Agosto, e Declaração de Rectificação n.o 13-E/98, de 31 de Agosto.
Balanço social — Decreto-Lei n.o 190/96, de 9 de Outubro.
Bases da contabilidade pública — Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro.
Enquadramento do OE:

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho.

Regime da administração financeira do Estado:

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Circular n.o 1225, série A — reforma da administração financeira

do Estado.

Classificação funcional das despesas públicas — Decreto-Lei
n.o 171/94, de 24 de Junho.

Alterações orçamentais — Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril.
Reg. sit. contribuinte com dívidas à Fazenda Pública — Decreto-Lei

n.o 236/95, de 13 de Setembro.
Plano Oficial de Contabilidade Pública — Decreto-Lei n.o 232/97,

de 3 de Setembro.
Processo de transição para o euro — Decreto-Lei n.o 138/98, de

16 de Maio.
Introdução física do euro — Resolução do Conselho de Ministros

n.o 170/2000, de 7 de Dezembro.
Regime de tesouraria do Estado — Decreto-Lei n.o 191/99, de 5

de Junho.

Equiparação entre a factura emitida em suporte de papel e a factura
electrónica:

Decreto-Lei n.o 375/99, de 18 de Setembro;
Decreto Regulamentar n.o 16/2000, de 2 de Outubro (regula-

menta o Decreto-Lei n.o 375/99, de 18 de Setembro).

Classificador económico das receitas e despesas públicas — Decre-
to-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro.

Orçamento do Estado para 2001 — Lei n.o 30-C/2000, de 29 de
Dezembro.

Execução do Orçamento do Estado para 2001 — Decreto-Lei
n.o 77/2001, de 5 de Março.

Inventário e cadastro dos bens móveis:

Decreto-Lei n.o 507/79, de 24 de Dezembro — cria a Central
de Compras do Estado;

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 129/83, de 14 de Março — integra a Central de

Compras na DGPE;
Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril.

Bens móveis do domínio privado do Estado:

Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 1151-A/94, de 27 de Dezembro.

CP de aprovisionamento de veículos automóveis — Portaria
n.o 696/98, de 25 de Julho.

Decreto-Lei n.o 153/2001, de 7 de Maio — alienação de equipa-
mento informático em desuso a título gratuito.

Regime de empreitadas de obras públicas — Decreto-Lei n.o 59/99,
de 2 de Março.

Aquisição de tecnologias informáticas — Decreto-Lei n.o 196/99,
de 8 de Junho.

Regime de realização de despesas públicas — Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

Modelos de documentação de contratação pública — Portaria
n.o 949/99, de 28 de Outubro.

Expediente e arquivo:

Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Arte de Classificar e de Arquivar, de Mário Gonçalves Viana.

Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema

Despacho (extracto) n.o 14 276/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da direcção desta Cinemateca de 20 de Junho de 2001:

Licenciado José Luís Lorenzo Gesteiro, técnico superior de 2.a classe
do quadro de pessoal desta Cinemateca — autorizado a entrar de
licença sem vencimento, por 90 dias, com início em 20 de Agosto
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — O Presidente, João Bénard da Costa.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho n.o 14 277/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o e 40.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
delego no director da Biblioteca Pública de Évora, Prof. Doutor Hélder
Adegar Teixeira Dias Fonseca, a competência para autorizar despesas
até 1 000 000$.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Junho de 2001,
considerando-se deste modo ratificados todos os actos práticos desde
aquela data no âmbito do disposto no n.o 1.

6 de Junho de 2001. — A Directora, Miriam Halpern Pereira.

Instituto de Arte Contemporânea

Rectificação n.o 1582/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 133, de 8 de Junho
de 2001, a p. 9722, o despacho (extracto) n.o 1362/2001, rectifica-se
que onde se lê «ter sido nomeada directora de serviços daquele depar-
tamento» deve ler-se «ter sido nomeada a nova directora de serviços
daquele departamento».

20 de Junho de 2001. — O Director, José Manuel Fernandes.
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Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Rectificação n.o 1583/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 130, de 5 de Junho
de 2001, a p. 9467, o despacho (extracto) n.o 11 875/2001 (2.a série),
de nomeação de funcionários em lugares de técnico profissional espe-
cialista do quadro de pessoal deste Instituto, rectifica-se que onde
se lê «Vigílio Manuel Dias Rodrigues [. . . ] do quadro de pessoal
do Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes» deve ler-se
«Virgílio Manuel Dias Rodrigues [. . . ] do quadro de pessoal do Con-
selho Superior de Obras Públicas e Transportes».

18 de Junho de 2001. — Pelo Vice-Presidente, a Directora de Ser-
viços do Departamento Administrativo e Financeiro, Filomena Serras
Pereira.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso (extracto) n.o 8800/2001 (2.a série). — Faz-se público que,
por meu despacho de 19 de Junho de 2001, foi designado o júri
para avaliação e classificação final dos técnicos superiores estagiários
aprovados no concurso interno geral de ingresso, com vista ao preen-
chimento de três lugares na categoria de técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior, área de direito, do quadro provisório
de pessoal da Inspecção-Geral da Administração Pública, aberto pelo
aviso n.o 17 336/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 286, de 13 de Dezembro de 2000, com a seguinte constituição:

Presidente — José Orlando Leonardo, assessor principal.
Vogais efectivos:

Isabel Maria Fonseca Ferreira, técnica superior principal.
Nuno Manuel Remis Marques Gomes, técnico superior de

1.a classe.

Vogais suplentes:

Maria Eugénia dos Santos Carvalho, técnica superior de
1.a classe.

Armanda Amélia Monteiro da Fonseca, técnica superior
de 1.a classe.

19 de Junho de 2001. — O Inspector-Geral, António Anselmo
Aníbal.

Despacho (extracto) n.o 14 278/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 11 de Junho de 2001:

Licenciada Teresa Sofia Teixeira Aleixo — nomeada, em regime de
comissão de serviço, precedendo concurso, na categoria de técnica
superior de 2.a classe do quadro provisório de pessoal da Inspec-
ção-Geral da Administração Pública, ficando exonerada do lugar
anterior com efeitos a partir da data do termo de posse no novo
lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Inspector-Geral, António Anselmo
Aníbal.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 279/2001 (2.a série). — Tendo cessado o man-
dato do Conselho Superior de Desporto, releva-se que este órgão
consultivo do Governo desempenhou com elevado mérito as respec-
tivas competências no âmbito do acompanhamento da evolução do
sistema desportivo.

Considerando o contributo das personalidades que cumpriram o
referido mandato, cumpre-me expressar público louvor a:

José Vicente Moura.
Manuel da Silva Brito.
Vasco Paulo Lynce de Faria.
Vítor Manuel Serrador Fonseca da Mota.
José Miguel Nobre Ferreira.
Luís Fernando Almeida dos Santos.

Valentim dos Santos de Loureiro.
Manuel Aurélio Batista da Cruz.
Rodrigo António Pinto.
Fernando Alberto Prado Dias de Freitas.
Jorge Augusto Pinto da Silva Mota.
António Domingos Pinto Carraça.
José Júlio de Carvalho Peyroteo Martins Couceiro.
Luís Paulo Machado Ferreira Relógio.
José Ferreira Curado.
António Inácio de Carvalho Furtado.
Rui Alberto Gouveia dos Santos.
José Eduardo Ferreira Vieira de Sá.
Francisco José Vieira Fernandes.
Manuel Azevedo Brandão.
Eduardo Jorge Miguez Araújo.
Mário Alberto Freire Moniz Pereira.
João Paulo de Castro e Silva Bessa.
Armando França Rodrigues Alves.
Dora Maria Jorge Gomes Ambrósio.
Jorge Olímpio Bento.
Fernando Jorge Loureiro de Reboredo Seara.

27 de Junho de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho n.o 14 280/2001 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 52/97, de 4 de Março,
terminou, em 12 de Maio de 2000, o mandato dos membros do Con-
selho Superior de Desporto:

Determino:
1 — Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 52/97, de 4 de Março, a nomeação de Jorge Olímpio Bento
enquanto presidente do Conselho Superior de Desporto.

2 — Nos termos das alíneas b), c), d), e), f), g), h), i), j), l), m)
e n) do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 52/97, de 4 de Março,
por cada uma das instituições referidas nessas alíneas, a nomeação
dos membros do Conselho Superior de Desporto:

a) Em representação do Instituto Nacional do Desporto, Manuel
da Silva Brito;

b) Em representação do Comité Olímpico de Portugal, Victor
Fonseca da Mota;

c) Em representação da Fundação do Desporto, José Miguel
Nobre Ferreira;

d) Em representação da Confederação do Desporto de Portugal,
José Manuel Constantino;

e) Em representação da Liga Portuguesa de Futebol Profissional,
Valentim dos Santos de Loureiro;

f) Em representação da Liga dos Clubes de Basquetebol, Manuel
Aurélio Baptista da Cruz;

g) Em representação do Clube Nacional da Imprensa Despor-
tiva, Jorge Morais Araújo Ribeiro;

h) Em representação do Gabinete Coordenador do Desporto
Escolar, Fernando Alberto Prado Dias de Freitas;

i) Em representação das instituições de ensino superior que lec-
cionam no âmbito do desporto, José Manuel Cunha da Silva
Abrantes;

j) Em representação das organizações sindicais dos praticantes
desportivos profissionais, António Domingos Pinto Carraça;

l) Em representação das associações de classe dos agentes des-
portivos profissionais, José Ferreira Curado;

m) Em representação do Instituto Nacional para Aproveitamento
dos Tempos Livres dos Trabalhadores, António Inácio de
Carvalho Furtado;

n) Em representação da Região Autónoma dos Açores, Rui
Alberto Gouveia dos Santos;

o) Em representação da Região Autónoma da Madeira, Jaime
Pereira de Lima Lucas; e

p) Em representação da Associação Nacional de Municípios,
Manuel Azevedo Brandão.

3 — Nos termos da alínea o) do n.o 1 do artigo 3.o Decreto-Lei
n.o 52/97, de 4 de Março, são nomeados membros do Conselho Supe-
rior de Desporto Rosa Maria Correia dos Santos Mota, João Paulo
de Castro e Silva Bessa, Armando França Rodrigues Alves, Mário
Alberto Freire Moniz Pereira, Eduardo Jorge Miguez Araújo e Pedro
Amadeu de Albuquerque Santos Coelho.

27 de Junho de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Direcção Regional de Saúde

Centro de Saúde da Horta

Rectificação n.o 2/2001/A. — Por ter sido publicada com inexac-
tidão, é anulada a publicação feita no Diário da República, 2.a série,
n.o 114, de 17 de Maio de 2001, aviso n.o 2/2001/A (2.a série), do
concurso de provimento institucional interno geral para o preenchi-
mento de três vagas, nunca providas, de chefe de serviço da carreira
médica de clínica geral do quadro de pessoal do Centro de Saúde
da Horta.

21 de Junho de 2001. — A Vogal, Florinda Isabel Martins da Costa.

Hospital do Divino Espírito Santo

Aviso n.o 8/2001/A (2.a série). — De acordo com o aviso publi-
cado no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 24, de 12 de Junho de 2001,
faz-se público que se encontra aberto concurso institucional interno
geral de ingresso para o provimento de um lugar de assistente hos-
pitalar de pediatria do quadro de pessoal do Hospital do Divino Espí-
rito Santo.

Podem apresentar-se ao concurso todos os assistentes eventuais
e assistentes hospitalares que estejam vinculados à função pública,
possuam a especialidade de pediatria e reúnam todos os requisitos
necessários ao provimento em cargos públicos.

Para mais informações, contactatr a Secção de Pessoal do Hospital
do Divino Espírito Santo, Grotinha, Matriz, 9500-370 Ponta Delgada.

20 de Junho de 2001. — A Directora dos Serviços Jurídicos e de
Pessoal, Maria Filomena Vale da Paixão e Silva.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Despacho n.o 14 281/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 5.o,
n.os 1, 2 e 3, do Decreto-Lei n.o 188/2000, de 12 de Agosto, nomeio
para o lugar de chefe do meu Gabinete o juiz de direito João Francisco
Aveiro Pereira Nunes. A nomeação é feita por urgente conveniência
de serviço.

28 de Março de 2001. — O Presidente, Jorge Alberto Aragão Seia.

Despacho n.o 14 282/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 188/2000, de 12 de Agosto, nomeio para o lugar
de minha secretária pessoal Isabel Cortez Rodrigues Meirim da Silva.
A nomeação é feita por urgente conveniência de serviço.

28 de Março de 2001. — O Presidente do Supremo Tribunal de
Justiça, Jorge Alberto Aragão Seia.

Despacho n.o 14 283/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 5.o,
n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 188/2000, de 12 de Agosto, nomeio
para o lugar de assessor do meu Gabinete o Dr. Ricardo José Campos
Cunha. A nomeação é feita por urgente conveniência de serviço.

2 de Maio de 2001. — O Presidente do Supremo Tribunal de Justiça,
Jorge Alberto Aragão Seia.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 14 284/2001 (2.a série). — Por despacho do admi-
nistrador dos Serviços de Administração e Acção Social da Univer-
sidade Técnica de Lisboa com data de 5 de Abril de 2000 foi autorizada,
a seu pedido, a transferência da técnica superior de 1.a classe dos
Serviços de Administração e Acção Social da Universidade Técnica
de Lisboa Fernanda Margarida Rego Sousa, para exercer funções
nos Serviços de Acção Social da Universidade dos Açores, em Ponta
Delgada, com efeitos a partir do dia 2 de Maio de 2000, produzindo
efeitos a 1 de Maio de 2000. (Não é objecto de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. — O Administrador, Francisco Rosa Coelho.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1527/2001. — Por despacho de 17 de
Abril de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor Fernando Miguel Pais da Graça Lobo — autorizado o contrato
administrativo de provimento como professor auxiliar da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve, em regime
de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 16 de Junho de 2001, pelo período de cinco anos, aufe-
rindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 195.

10 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1528/2001. — Por despacho de 30 de
Maio de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Paula Guerreiro Martins — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente do 1.o triénio, em regime
de exclusividade, para a Escola Superior de Gestão, Hotelaria e
Turismo da Universidade do Algarve, pelo período de três anos,
com início em 30 de Maio de 2001, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 100, considerando-se rescindido
o contrato anterior.

6 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1529/2001. — Por despacho de 1 de
Junho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Ricardo Samuel Lisboa Pereira de Oliveira — autorizado
o contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, para a Escola
Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do
Algarve, em regime de substituição temporária ao abrigo do pro-
grama PRODEP, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001,
até ao regresso do substituído, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 100.

7 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 14 285/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 21 de Maio
de 2001:

Designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do Regulamento do Mestrado,
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Química,
requeridas pelo licenciado Luís Miguel Marques Fernandes:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Jesus Miguel Lopes Rodilha, professor associado
da Universidade da Beira Interior.

Doutora Ana Paula Assunção Esteves, professora auxiliar
da Escola de Ciências da Universidade do Minho.

Doutora Dina Isabel Malheiros Dinis de Mendonça, pro-
fessora auxiliar da Universidade da Beira Interior.

21 de Maio de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 8801/2001 (2.a série). — Concurso para investigador
auxiliar. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 20 de Abril, e da Lei n.o 157/99, de 14 de Setembro, faz-se público
que, pelo despacho de autorização do presidente do conselho directivo
n.o 6317/2001, inserto no Diário da República, 2.a série, de 28 de
Abril de 2001, conforme deliberação tomada em 4 de Dezembro de
2000 pelo conselho de administração do Hospital do Divino Espírito
Santo de Ponta Delgada, São Miguel, Açores, se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação deste
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aviso no Diário da República, concurso externo documental para o
preenchimento de uma vaga de investigador auxiliar da carreira de
investigação científica do NIC — HPD (Decreto Regulamentar Regio-
nal n.o 5/2000/A, de 4 de Fevereiro), na área científica de Genética
Humana Molecular.

2 — Garantia de igualdade de tratamento — em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 157/99, de 14 de Setembro, no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, na parte aplicável, e no Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento Admi-
nistrativo).

4 — Os requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso são
os previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no artigo 5.o, n.o 1, e no artigo 10.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 20 de Abril, aplicados à área científica de Genética Humana
Molecular.

5 — Vencimento e regalias sociais — a remuneração será a prevista
na lei para o cargo de investigador auxiliar exercido em regime de
tempo integral, com ou sem exclusividade, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública.

6 — O conteúdo funcional é o previsto para a categoria de inves-
tigador auxiliar, artigo 5.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 124/99, aplicado
à área científica de Genética Humana Molecular.

7 — O local de prestação de trabalho é o Hospital do Divino Espírito
Santo de Ponta Delgada, São Miguel, Açores.

8 — A composição do júri é a que consta do Diário da República,
(aviso n.o 6317/2001), 2.a série, n.o 99, de 28 de Abril de 2001.

9 — Os candidatos devem apresentar os requerimentos até 30 dias
úteis após a publicação deste aviso no Diário da República, acom-
panhado dos documentos previstos no artigo 10.o, n.o 2, Decreto-Lei
n.o 124/99, de 30 de Abril, necessário à formulação das suas
candidaturas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do júri, direcção da FCTUC, Colégio
de São Jerónimo, Largo de D. Dinis, 3000-141 Coimbra, o qual deverá
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 1 do presente aviso.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, filiação,
naturalidade, nacionalidade, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação, residência,
código postal e número de telefone);

b) Indicação do aviso de abertura do concurso a que diz respeito;
c) Habilitações literárias, académicas, científicas e profissionais;
d) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,

de que possui os requisitos gerais mencionados no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influírem na
apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de pre-
ferência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados.

10.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) 10 exemplares do curriculum vitae detalhado e do relatório das
actividades desenvolvidas, desde que adquiriu a categoria de
investigador auxiliar ou após doutoramento, devidamente data-
dos e assinados, com indicação, designadamente, das tarefas
e funções desenvolvidas pelos candidatos e dos correspon-
dentes períodos, bem como a formação profissional comple-
mentar, referindo as acções finalizadas, a duração e a entidade
promotora, bem como a descrição da obra científica do
candidato;

b) Um exemplar de cada um dos trabalhos publicados pelo can-
didato, individual ou colectivamente, desde que adquiriu a
categoria de investigador auxiliar ou após doutoramento;

c) Certificados e declarações relativamente às situações acadé-
micas e profissionais invocadas, designadamente certificados
da obtenção de habilitação e graus académicos, declarações
dos serviços comprovativas da categoria e do tempo de serviço
na carreira, na categoria e na função pública e certificados
de formação profissional.

11 — Serão excluídos da admissão ao concurso os candidatos que
não apresentarem os documentos exigidos no presente aviso, nos ter-
mos e por força do disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Métodos de selecção — avaliação documental, com aprecia-
ção do curriculum vitae, da obra científica dos candidatos. A meto-
dologia a aplicar na selecção constará de actas de reuniões do júri,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.
O mérito absoluto do candidato é expresso pela fórmula de Recusado
ou Aprovado. No caso de haver mais de um candidato, o júri vota
primeiramente o mérito absoluto de cada um dos candidatos e, em
seguida, classifica-os em mérito relativo.

13 — As listas de candidatos admitidos, de candidatos excluídos
e da classificação final serão afixadas na direcção da FCTUC, Colégio
de São Jerónimo, Largo de D. Dinis, 3000-141 Coimbra.

14 — Quando não houver possibilidade de obter as informações
previstas no artigo 24.o, n.o 2, alínea j), do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 20 de Abril, dentro do prazo do concurso, as candidaturas serão
aceites mediante apresentação de documento comprovativo de que
os candidatos fizeram os adequados requerimentos para obter essas
declarações.

13 de Junho de 2001. — O Presidente do Júri, Martim Ramiro
Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 14 286/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Maio de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À licenciada Julieta Maria Pires António, assistente do Departamento
de Engenharia Civil da FCTUC, no período de 19 a 26 de Maio
de 2001.

Ao licenciado Júlio Severino das Neves, assistente do Departamento
de Matemática da FCTUC, no período de 25 de Maio a 3 de
Junho de 2001.

Ao licenciado Luís Manuel Cortesão Godinho, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Civil da FCTUC, no período de 19 a 26
de Maio de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 14 287/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Maio de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.2 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 10 de Agosto de 1998:

Concedida a licença sabática, ao abrigo do artigo 77.o do ECDU:

Ao Doutor Manuel Augusto Simões Graça, professor associado do
Departamento de Zoologia da FCTUC — durante o período de
um ano a partir de 1 de Setembro de 2001. (Não carece de veri-
ficação prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Junho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 14 288/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Junho de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.1 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a renovação da dispensa de serviço docente ao abrigo
do n.o 1 do artigo 27.o do ECDU:

Ao licenciado Paulo Fernando Antunes dos Santos, assistente do
Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — durante o ano
lectivo de 2001-2002.

Ao licenciado Paulo Manuel Antunes Mendes Gordo, assistente do
Departamento de Física da FCTUC — durante o ano lectivo de
2001-2002.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Junho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.
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Despacho (extracto) n.o 14 289/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Junho de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.1 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a renovação da dispensa de serviço docente ao abrigo
do n.o 1 do artigo 27.o do ECDU:

Ao licenciado João Manuel Catarino dos Santos, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Civil da FCTUC, durante o ano lectivo
de 2001-2002.

Ao licenciado José Luís Malaquias Ferreira Lima, assistente do Depar-
tamento de Física da FCTUC, durante o ano lectivo de 2001-2002.

Ao licenciado Luís Filipe da Costa Neves, assistente do Departamento
de Engenharia Civil da FCTUC, durante o ano lectivo de 2001-2002.

À licenciada Manuela Ramos Marques da Silva, assistente do Depar-
tamento de Física da FCTUC, durante o ano lectivo de 2001-2002.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Junho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 14 290/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Junho de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
3.1 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a dispensa de serviço docente ao abrigo do n.o 1
do artigo 27.o do ECDU:

Ao licenciado Fernando Pedro Simões da Silva Dias Simão, assistente
do Departamento de Engenharia Civil da FCTUC, durante o ano
lectivo de 2001-2002.

Ao licenciado José Silvestre Serra da Silva, assistente do Departa-
mento de Física da FCTUC, durante o ano lectivo de 2001-2002.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Junho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 14 291/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Junho de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António João Marques Cardoso, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — no
período de 3 a 7 de Julho de 2001.

À Doutora Teresa Martínez dos Santos Gomes, professora auxiliar
do Departamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — no
período de 15 a 21 de Setembro de 2001.

Ao licenciado Marco Paulo Seabra dos Reis, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Química da FCTUC — no período de 18
de Junho a 14 de Agosto de 2001.

À licenciada Susana Margarida Pereira da Silva Domingues de Moura,
assistente do Departamento de Matemática da FCTUC — no
período de 24 de Junho a 12 de Julho de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 14 292/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Junho de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao licenciado Paulo Jorge Rodrigues Amado Mendes, assistente esta-
giário do Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no
período de 14 a 23 de Junho de 2001. (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 14 293/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Junho de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.1 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a dispensa de serviço docente, ao abrigo do n.o 1
do artigo 27.o do ECDU:

Ao licenciado José Silvestre Serra da Silva, assistente do Departa-
mento de Física da FCTUC — durante o ano lectivo de 2001-2002.
(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 14 294/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Junho de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Manuel de Oliveira Gomes Martins, professor
associado do Departamento de Engenharia Electrotécnica da
FCTUC — no período de 11 a 17 de Junho de 2001.

Ao Doutor Carlos Manuel Bolota Alexandre Correia, professor asso-
ciado do Departamento de Física da FCTUC — nos dias 4 e 5
de Junho de 2001.

Ao Doutor Fernando Augusto Pinto Garcia, professor associado do
Departamento de Engenharia Química da FCTUC — no período
de 15 a 17 de Junho de 2001.

À Doutora Maria Helena Freitas Melão Barros, professora associada
do Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período
de 6 a 12 de Agosto de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 14 295/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Junho de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Luís Alberto Proença Simões da Silva, professor associado
do Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período
de 12 a 18 de Junho de 2001.

Ao Doutor António José Pais Antunes, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Civil da FCTUC — nos períodos de 16
a 19 e de 24 a 27 de Junho de 2001.

Ao Doutor Rui de Albuquerque Carvalho, professor auxiliar do
Departamento de Bioquímica da FCTUC — no período de 1 de
Julho de 31 de Agosto de 2001.

À licenciada Joana Isabel Afonso Mourão Terra, assistente estagiária
do Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 29
de Junho a 12 de Julho de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 14 296/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Junho de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao licenciado Tony Richard de Oliveira de Almeida, assistente con-
vidado do Departamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC —
no período de 3 a 8 de Julho de 2001. (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.
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Despacho (extracto) n.o 14 297/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Junho de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Carlos Frederico de Gusmão Campos Geraldes, professor
catedrático do Departamento de Bioquímica da FCTUC — no
período de 9 a 13 de Junho de 2001.

À Doutora Maria Manuela Oliveira de Sousa Antunes Sobral, pro-
fessora associada do Departamento de Matemática da FCTUC —
no período de 26 de Maio a 1 de Junho de 2001.

Ao Doutor Christopher Michael Ashton Brett, professor auxiliar do
Departamento de Química da FCTUC — nos períodos de 16 a
23 de Junho e de 26 de Junho a 14 de Julho de 2001.

Ao Doutor José Carlos Soares Petronilho, professor auxiliar do Depar-
tamento de Matemática da FCTUC — no período de 17 a 24 de
Junho de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 14 298/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Junho de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.2 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a licença sabática, ao abrigo do artigo 77.o do ECDU:

Ao Doutor António João Marques Cardoso, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — durante
o ano lectivo de 2001-2002. (Não carece de verificação prévia do
Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 14 299/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Junho de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Dourado Pereira Correia, professor associado
do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
periodo de 25 de Junho a 2 de Julho de 2001.

À Doutora Maria Manuela Oliveira de Sousa Antunes Sobral, pro-
fessora associada do Departamento de Matemática da FCTUC —
no período de 1 a 7 de Julho de 2001.

Ao Doutor João Henrique Jorge de Oliveira Negrão, professor auxiliar
do Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período
de 16 a 19 de Junho de 2001.

Ao Doutor Luís Vítor da Fonseca Pinto Duarte, professor auxiliar
do Departamento de Ciências da Terra da FCTUC — no período
de 22 a 30 de Junho de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 14 300/2001 (2.a série). — Concedida
a equiparação a bolseiro, fora do País, por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos
termos do n.o 3.4 do despacho de delegação de competências
(FCTUC) publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187, de
14 de Agosto de 1998:

De 13 de Junho de 2001:

Ao Doutor António José Pais Antunes, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de 30 de
Junho a 8 de Julho de 2001.

De 19 de Junho de 2001:

Ao Doutor Armando José Ponce de Leão Policarpo, professor cate-
drático do Departamento de Física da FCTUC — no período de
27 de Junho a 1 de Julho de 2001.

Ao Doutor Carlos Alberto Nabais Conde, professor catedrático do
Departamento de Física da FCTUC — no período de 23 de Junho
a 4 de Julho de 2001.

Ao Doutor José Firmino Moreira Mesquita, professor catedrático
do Departamento de Botânica da FCTUC — no período de 1 a
10 de Setembro de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 14 301/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 3 de Junho de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.1 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a dispensa de serviço docente, ao abrigo do n.o 1
do artigo 27.o do ECDU:

Ao licenciado António Manuel Portovedo Lousa, assistente do Depar-
tamento de Arquitectura da FCTUC — durante o ano lectivo de
2001-2002.

Ao licenciado Fernando Eduardo Rodrigues Marques, assistente do
Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — durante o ano
lectivo de 2001-2002.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 14 302/2001 (2.a série). — Concedida
a renovação da dispensa de serviço docente, ao abrigo do n.o 1 do
artigo 27.o do ECDU, por despachos do presidente do conselho cien-
tífico da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.1
do despacho de delegação de competências (FCTUC) publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

De 3 de Junho de 2001:

À licenciada Ana Isabel Albuquerque Soares Saraiva de Andrade,
assistente do Departamento de Ciências da Terra da FCTUC —
durante o ano lectivo de 2001-2002.

Ao licenciado António Carlos Sena San Miguel Bento, assistente do
Departamento de Física da FCTUC — durante o ano lectivo de
2001-2002.

Ao licenciado Fernando Carlos da Silva Coelho Lopes, assistente do
Departamento de Ciências da Terra da FCTUC — durante o ano
lectivo de 2001-2002.

De 13 de Junho de 2001:

Ao licenciado José Fernando de Castro Gonçalves, assistente do
Departamento de Arquitectura da FCTUC — durante o ano lectivo
de 2001-2002.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Rectificação n.o 1584/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 12 651/2001, inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, a p. 10 112,
referente à renovação do contrato da mestre Maria Isabel Araújo
Pinto, rectifica-se que onde se lê «no Departamento de Engenharia
Civil» deve ler-se «no Departamento de Ciências da Terra». (Não
carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Edital n.o 467/2001 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
n.os 1 e 2 do artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, conjugados com o artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho, e demais disposições legais
em vigor, a Reitoria da Universidade de Évora torna público que
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a partir da data da
publicação do presente edital no Diário da República, concurso docu-
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mental para recrutamento de um assistente estagiário ou assistente
(a que corresponde o vencimento do índice 100 ou 140, respecti-
vamente, escalão 1, a que se refere o anexo n.o 1 do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro) para a disciplina de Patologia e Clínica
dos Animais de Companhia e Espécies Silvestres.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos ao cargo de
assistente estagiário com licenciatura em Medicina Veterinária, com
informação final mínima de Bom. Aos candidatos ao cargo de assis-
tente é exigido o grau de mestre ou habilitação equivalente.

3 — Critérios de selecção e ordenação das candidaturas:
3.1 — Curriculum vitae;
3.2 — Entrevista, se necessário;
3.3 — Experiência pedagógica na área da Clínica dos Animais de

Companhia;
3.4 — Experiência clínica comprovada na área da clínica dos animais

de companhia;
3.5 — Disponibilidade para integrar projectos de investigação;
3.6 — Disponibilidade para imediato início de funções;
3.7 — Manifesto interesse em fixar residência em Évora;
3.8 — Intenção de optar pelo regime de dedicação exclusiva.
4 — Os critérios de selecção, previamente definidos pelo júri, cons-

tam de acta, que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.
5 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso

através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade de Évora
e entregue nos Serviços Administrativos, Largo da Senhora da Nati-
vidade, 7002-554 Évora, ou enviado pelo correio, em carta registada
com aviso de recepção, onde deve constar:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão e respectiva relação jurídica de trabalho;
f) Residência;
g) Habilitações académicas, data da sua obtenção, instituição

que as certifica e respectiva classificação.

6 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
dos seguintes documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Certidão do registo criminal;
c) Prova de não sofrer de doença contagiosa e possuir robustez

física necessária ao cargo, feita por meio de atestado médico
de delegado ou de subdelegado de saúde da residência do
interessado;

d) Certificado de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG, passado por dis-
pensário oficial antituberculoso;

e) Documento comprovativo do cumprimento das leis de recru-
tamento militar;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Documento comprovativo das habilitações académicas e res-

pectiva classificação final;
h) Curriculum vitae detalhado e quaisquer outros documentos

que facilitem a formação de um juízo sobre as aptidões dos
candidatos na área em que é aberto concurso.

7 — Para efeitos do concurso, é dispensada a apresentação dos
documentos referidos nas alíneas a), b), c) d) e e) do número anterior
aos candidatos que declarem nos respectivos requerimentos, em alí-
neas separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontram relativamente a cada uma das alíneas.

8 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Artur Armando de Moura Marinho, professor
associado.

Vogais efectivos:

José Caeiro Potes, professor associado.
Ramiro Doutel de Mascarenhas, professor associado con-

vidado.

Vogais suplentes:

Catarina Maria Falcão Trigoso Lavrador, assistente.
Elisa Maria Varela Bettencourt, assistente.

9 — A lista dos candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão afixadas nos seguintes locais:

Colégio do Espírito Santo — expositor do Gabinete de Relações
Públicas;

Serviços Administrativos — expositor do Gabinete de Gestão de
Recursos Humanos;

Colégio da Mitra — Departamento de Sanidade Animal e
Vegetal.

18 de Junho de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

Edital n.o 468/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, perante a
Reitoria desta Universidade, pelo período de 30 dias úteis a contar
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
se encontra aberto concurso documental para recrutamento de um
professor associado para o quadro de pessoal docente desta Uni-
versidade para a área de Arboricultura e Viticultura.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o e 41.o a 44.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, e demais legislação aplicável, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se os professores desta ou
de outra universidade nas seguintes condições:

a) Professores associados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas;

b) Professores convidados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas, desde que habilitados com o grau
de doutor por uma universidade portuguesa, ou equivalente,
e com, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço como docen-
tes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina para que é aberto concurso, que
contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço na qua-
lidade de docentes universitários.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do prenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certidão do registo de nascimento;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez física necessária para
o exercício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, a apresentar nos
Serviços Administrativos, apartado 94, Largo da Senhora da Nati-
vidade, 7002-554 Évora, deverá ser dirigido ao reitor da Universidade
de Évora, com a indicação do nome completo, filiação, data e local
de nascimento, estado civil, profissão e residência, podendo ser dis-
pensada, para efeitos de concurso, a apresentação dos documentos
mencionados nas alíneas d) a h) do n.o 2, devendo, neste caso, o
candidato declarar no requerimento, em alíneas separadas, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontra relati-
vamente às condições a comprovar com os referidos documentos.

4 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de 3 dias,
o despacho de admissão ao concurso, o qual se baseará no preen-
chimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas neste edital,
devendo os candidatos admitidos apresentar, nos 30 dias úteis sub-
sequentes ao da recepção do referido despacho:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da área a que respeita
o concurso.

5 — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o
a 52.o do aludido Estatuto da Carreira Docente Universitária.

20 de Junho de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.
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Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 14 303/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 13 de Junho de 2001
foram designados, nos termos do artigo 46.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para
fazerem parte do júri do concurso documental para provimento de
um lugar de professor associado do quadro de pessoal docente desta
Universidade, para as disciplinas de Gestão Económica e Finanças
Internacionais:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Manuel José da Rocha Armada, professor catedrático da
Universidade do Minho.

Elísio Fernando Moreira Brandão, professor associado com
agregação da Faculdade de Economia da Universidade
do Porto.

Mário Patinha Antão, professor associado com agregação
do Instituto Superior de Economia e Gestão da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

António Augusto de Ascenção Mendonça, professor asso-
ciado do Instituto Superior de Economia e Gestão da
Universidade Técnica de Lisboa.

Jacinto António Setúbal Vidigal da Silva, professor asso-
ciado da Universidade de Évora.

Manuel de Oliveira Marques, professor associado da Facul-
dade de Economia da Universidade do Porto.

Natércia dos Anjos Arranhado Silveira Godinho Mira, pro-
fessora associada da Universidade de Évora.

22 de Junho de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Escola Nacional de Saúde Pública

Aviso n.o 8802/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
do reitor da Universidade Nova de Lisboa de 7 de Junho de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral para o cargo de chefe de divisão do Centro de Docu-
mentação e Informação da Escola Nacional de Saúde Pública, lugar
constante do quadro de pessoal não docente da Escola Nacional de
Saúde Pública, aprovado pela Portaria n.o 591/98, de 24 de Agosto,
com a declaração de rectificação n.o 16-F/98 de 30 de Setembro, e
com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 859/99, de 7 de
Outubro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — a validade do presente concurso é de
seis meses, a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Área de actuação — ao cargo de chefe de divisão compete
o exercício de funções definidas no mapa I anexo à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam os requisitos constantes
do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director da Escola Nacional de Saúde Pública,
Avenida do Padre Cruz, 1600-560 Lisboa, podendo ser entregue pes-
soalmente durante as horas normais de expediente nos Serviços Admi-
nistrativos, ou remetido por correio, registado e com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado no n.o 1. No requerimento dirigido
ao director devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número, local e data de emissão do bilhete de iden-

tidade, situação militar, se for o caso, residência, código postal
e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
d) Formação profissional (especialização, estágios, seminários,

acções de formação e outros);
e) Menção expressa da categoria detida, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública;

f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

7.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, os requerimentos deverão ser acompanhados de quatro exem-
plares do curriculum vitae, detalhado e actualizado, onde constem,
designadamente, as funções que tem exercido, bem como a formação
profissional que possui, juntando cópia dos respectivos certificados.

7.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, serão imediatamente excluídos do concurso os candidatos que
não entreguem a declaração de que possuem os requisitos legais de
admissão ao concurso.

7.4 — Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de solicitar
aos serviços a que pertencem os candidatos os elementos considerados
necessários, designadamente os seus processos individuais, bem como
exigir a cada candidato a apresentação de documentos comprovativos
de factos por ele referidos que possam relevar para a apreciação
do seu mérito.

7.5 — As falsas declarações são punidas por lei.
8 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

8.1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a avaliação curricular incide obrigatoriamente sobre
as habilitações académicas, a experiência profissional geral e específica
e a promoção profissional.

8.2 — A entrevista profissional visará avaliar, numa relação inter-
pessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais
e pessoais dos candidatos, de acordo com o disposto no n.o 1 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — No sistema de classificação aplica-se o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta ou de actas de reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas, nos termos da alínea d) do
n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — De acordo com o sorteio realizado nos termos do artigo 7.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e cujo resultado se encontra exarado
na acta n.o 216/2001, de 8 de Maio, a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Prof. Doutor Fernando Manuel Santos Galvão de
Melo.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Paula Cruz Santos Graça Ruivo Braga,
chefe de divisão do Instituto Português da Droga e da
Toxicodependência do Conselho de Ministros.

Licenciada Rosa Maria Marcelino Galvão, directora de ser-
viços da Biblioteca Nacional.

Vogais suplentes:

Licenciado Eloy António dos Santos Cordeiro Rodrigues,
chefe de divisão de Informação da Universidade do
Minho.

Licenciada Natividade Anastácio, directora de serviços da
Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,

22 de Junho de 2001. — O Director, Fernando Manuel Galvão de
Melo.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 14 304/2001 (2.a série). — Concedida equiparação
a bolseiro, fora do País, ao seguinte docente e no período abaixo



11 340 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 156 — 7 de Julho de 2001

mencionado, por despachos de 19 de Junho de 2001 do director da
Faculdade de Economia da UNL, por delegação de competências:

Mestre José António de Almeida Pinheiro, professor auxiliar con-
vidado — nos períodos de 11 a 13 e de 18 a 25 de Junho de 2001.

19 de Junho de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Despacho (extracto) n.o 14 305/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Junho de 2001 do vice-reitor, por delegação de
competências:

Maria Odete Alves Marques Carolino e Afonso — autorizado o con-
trato administrativo de provimento, como professora auxiliar, em
regime de dedicação exclusiva, por um quinquénio, com efeitos

a 21 de Março de 2001, ficando rescindido o contrato anterior
a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Junho de 2001. — O Subdirector, Jaime Nina.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Despacho n.o 14 306/2001 (2.a série). — Mestrado em Logística
(deliberação n.o 457/99, nos termos do despacho conjunto de 26 de
Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 172, de 26 de
Julho de 1999). — O conselho científico aprova o elenco das disciplinas
do mestrado em Logística que no ano lectivo 2001-2002 funcionará
no Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa:

Disciplinas Fixas Opcionais Créditos
Número

de
horas

Obs.

Ciências Empresariais
Economia para Gestores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 1 15 3.o Trim.
Finanças de Empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 30 2.o Trim.
Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 30 1.o Trim.
Estratégia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 1 15 1.o Trim.
Comportamento Organizacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 30 3.o Trim.

Ciências de Engenharia
Tecnologias de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 1 15 1.o Trim.
Sistemas de Informação e Bases de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 1 15 2.o Trim.
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 1 15 1.o Trim.
Estatística Multivariada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 30 3.o Trim.
Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 30 2.o Trim.

Logística
Gestão Logística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 30 1.o Trim.
Gestão da Cadeira Logística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 30 2.o Trim.
Gestão de Compras e Stocks . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 30 2.o Trim.
Gestão da Produção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 1 15 3.o Trim.
Gestão de Armazéns . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 1 15 2.o Trim.
Produção de Transporte e Distribuição Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 30 3.o Trim.
Optativas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 30 3.o Trim.
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 45 3.o Trim.

Total de créditos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 450

1 — Duração normal da parte escolar do curso — um ano lectivo.
A duração normal da elaboração da dissertação é de 12 meses,

pelo que a duração normal do curso é de 24 meses.
2 — Número total de unidades de crédito necessário à conclusão

do curso — 30.
3 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:

Ciências Empresariais — 8;
Ciências da Engenharia — 7;
Logística — 15.

22 de Maio de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

Despacho n.o 14 307/2001 (2.a série). — Por deliberação do
conselho científico, nos termos do artigo 39.o dos Estatutos do Instituto
Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, foi alterado, como
se indica no anexo I (estrutura curricular e plano de estudos) do
despacho n.o 8/96, de 4 de Março, publicado no Diário da República,

2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 1996, relativo à criação do mestrado
em Antropologia na especialidade de Patrimónios e Identidades.

22 de Maio de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

ANEXO I

1 — Área científica do curso — Antropologia.
1.1 — Duração do curso:

Parte escolar — dois semestres lectivos;
Apresentação de dissertação original — dois semestres lectivos

após conclusão da parte escolar e frequência do seminário
de orientação.

1.2 — Número total de unidades de crédito necessárias à concessão
do grau — 19.

1.3 — Áreas científicas obrigatórias — 16 unidades de crédito.
2 — Plano de estudos:

Carga
horária Tipo de aulas

Unidades
de

crédito

1.o semestre

Temas de Antropologia Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Teórica 2
Métodos e Técnicas de Investigação Etnográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Teórica 2
Territórios, Museus, Objectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Teórica 2
Portugal: Balanço de Transformações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Teórica 2
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Carga
horária Tipo de aulas

Unidades
de

crédito

2.o semestre
Cidades e Etnografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Teórica 2
Turismo: Lugares de Fruição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Teórica 2
Escalas do Local: Estudos de Caso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Teórica 2
Seminário de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Teórica ou prática 2

3.o semestre
Seminário de Orientação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 16

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.o 14 308/2001 (2.a série). — Regulamento de pro-
pinas dos cursos de bacharelato e licenciatura:

Considerando:
1 — O disposto na Lei de Financiamento do Ensino Superior (Lei

n.o 113/97, de 16 de Setembro);
2 — Que a experiência acumulada não justifica alterações signi-

ficativas das normas aplicadas em anos lectivos anteriores:
Ao abrigo da alínea h) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 16.o do Estatuto

do Instituto Politécnico do Porto, é aprovado o regulamento de pro-
pinas dos cursos de bacharelato e licenciatura anexo ao presente des-
pacho e que dele faz parte integrante.

21 de Junho de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Regulamento

(prazos e procedimentos a adoptar para o pagamento de propinas
dos cursos de bacharelato e licenciatura)

Artigo 1.o

Valor da propina

1 — Pela frequência dos cursos de bacharelato e licenciatura é
devida, por força da lei, uma taxa uniforme, designada por propina,
cujo valor é igual ao do salário mínimo nacional.

2 — A propina, nos termos da legislação em vigor, é independente
do nível sócio-económico do estudante, da escola e do curso por
ele frequentado, bem como do número de disciplinas em que se
inscreve.

3 — O valor da propina é anualmente fixado de acordo com as
regras constantes da Lei de Financiamento do Ensino Superior (Lei
n.o 113/97, de 16 de Setembro).

Artigo 2.o

Modalidades de pagamento

1 — A propina pode ser paga:

a) De uma só vez, no acto da inscrição;
b) Em duas prestações iguais:

A primeira paga no acto da inscrição;
A segunda prestação até 28 de Fevereiro do ano lectivo

a que se reporta.

2 — O não pagamento de uma prestação determina o vencimento
imediato de todas as prestações seguintes.

Artigo 3.o

Forma de pagamento

A forma de pagamento é regulamentada por despacho interno.

Artigo 4.o

Consequências do incumprimento do pagamento da propina

1 — Nos termos do artigo 28.o da Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro,
o incumprimento do pagamento da propina implica a anulação de
todos os actos curriculares relativos ao ano lectivo em questão, pelo
que:

1.1 — Não são aceites as inscrições para exames nas diferentes épo-
cas fixadas no calendário escolar se nas datas fixadas para a inscrição
em exames os alunos não tiverem a situação regularizada.

1.2 — Consequentemente, os alunos cuja situação de propinas não
se encontre regularizada não poderão ser inscritos nas pautas e livros
de termos relativos aos exames em causa.

1.3 — Não serão passadas certidões relativas ao ano lectivo a que
respeita o não pagamento da propina nem certidões e conclusão de
curso.

1.4 — Na inscrição do aluno no ano lectivo imediato não é con-
siderado qualquer aproveitamento em disciplinas do ano lectivo em
que existirem propinas em débito, pelo que as inscrições deverão
ser efectuadas como se tal aproveitamento não tivesse existido.

2 — A verificação do disposto no número anterior é da res-
ponsabilidade:

Dos Serviços Académicos para os cursos e escolas em que a
inscrição seja feita nos Serviços Académicos;

Dos respeitáveis pelas secretarias das escolas ou departamentos
quando as inscrições sejam feitas nas escolas ou departamentos.

3 — São nulos os actos praticados em violação do número anterior.
4 — Para efeitos do n.o 1, deverão as escolas informar os Serviços

Académicos do Instituto dos prazos em que decorrem as acções pre-
vistas nos n.os 1.1 e 1.4.

4.1 — Os Serviços Académicos remeterão às unidades orgânicas
a lista completa da situação dos alunos de cada escola até cinco dias
antes do início dos prazos acima referidos.

Artigo 5.o

Pagamento fora de prazo

O não pagamento das propinas, ou em cada uma das suas prestações,
nos prazos fixados, implica o pagamento de uma das seguintes taxas:

a) Entre o 1.o e o 15.o dia consecutivos contados a partir da
data fixada — 7500$ (E 37,40);

b) Entre o 16.o e 30.o dias consecutivos — 12 500$ (E 62,35);
c) Para além de 30 dias — 17 500$ (E 87,29).

Artigo 6.o

Matrícula e ou inscrição

1 — A aceitação da matrícula e ou inscrição implica o pagamento
integral da propina e a regularização de eventuais dívidas por falta
de pagamento das mesmas no(s) ano(s) lectivo(s) anterior(es).

2 — Para os alunos que optem por efectuar o pagamento em duas
prestações:

a) No acto da matrícula e ou inscrição os alunos deverão fazer
prova do pagamento da 1.a prestação da propina antes que
a matrícula e ou inscrição possa ser aceite;

b) A matrícula e ou inscrição é provisória, até ao pagamento
integral da propina, e apenas nessa data se transforma em
matrícula e ou inscrição definitiva.

Artigo 7.o

Anulação da matrícula/inscrição

1 — No caso de anulação da matrícula e ou inscrição, qualquer
que seja o motivo que a determine:

a) Anulação até final do mês de Dezembro, ou até 60 dias após
a data de inscrição — o valor a pagar é 50 % da propina
devida;

b) Anulação posterior aos prazos fixados na alínea a) — o valor
a pagar é o total da propina devida.
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2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior os casos de
recolocação no âmbito do concurso nacional de acesso, se expres-
samente consagrado na legislação aplicável.

Artigo 8.o

Alunos bolseiros

1 — Os alunos que se pretendam candidatar a bolsa de estudos
deverão entregar, devidamente preenchida e assinada, devendo a assi-
natura ser coincidente com a do bilhete de identidade, a declaração
de compromisso de honra em impresso de modelo próprio.

2 — A matrícula e ou inscrição será provisoriamente aceite com
base na declaração do aluno, mas só se tornará efectiva depois da
regularização definitiva da situação.

3 — Nos casos em que, tendo subscrito a declaração sob compro-
misso de honra, o aluno:

a) Não apresente a candidatura a bolsa de estudos;
b) Tendo apresentado a candidatura se verificar, pelos elementos

apurados, a existência clara de má fé na declaração prestada.

A matrícula e ou inscrição só se torna efectiva com o pagamento,
para além da propina na totalidade, da sobretaxa devida por não
cumprimento do prazo de pagamento, prevista no artigo 5.o deste
regulamento e da taxa devida pela matrícula e ou inscrição fora de
prazo, sendo ainda aplicáveis as sanções previstas no regulamento
das bolsas de estudos.

4 — Os alunos cujo pedido de bolsa seja indeferido deverão efectuar
o pagamento da primeira prestação no prazo de sete dias consecutivos,
a contar da data de publicitação do indeferimento.

4.1 — Com excepção dos casos previstos no n.o 3 do artigo 8.o
do presente despacho e no n.o 4.2 do despacho IPP/PR-30/99, o paga-
mento faz-se sem encargos adicionais.

5 — Aos alunos bolseiros aplica-se o disposto no despacho
IPP/PR-30/99. Assim, os alunos bolseiros poderão optar, por decla-
ração expressa, por uma das seguintes modalidades de pagamento:

a) Pagar o valor da propina correspondente a cada uma das
mensalidades da bolsa recebidas (valor mensal da pro-
pina = 1/10 do valor total da propina) — nos sete dias ime-
diatos ao seu recebimento;

b) Por desconto no valor da bolsa efectuado pelos Serviços de
Acção Social, que procederão à entrega desse valor nos Ser-
viços Académicos.

Artigo 9.o

Alunos abrangidos pelas alíneas a) e c) do n.o 1 do artigo 37.o
da Lei n.o 113/97

1 — Aos alunos abrangidos pelas alíneas a) e c) do artigo 37.o
da Lei n.o 113/97 aplica-se o protocolo estabelecido entre o conselho
coordenador dos institutos politécnicos e o Ministério da Defesa
Nacional (anexo ao presente despacho), válido a partir do ano lectivo
1998-1999.

2 — Os estudantes devem entregar no acto da matrícula e ou ins-
crição o documento emitido pelos serviços competentes do Ministério
da Defesa Nacional comprovativo de que são por ela abrangidos:

a) Declaração emitida pela unidade, estabelecimento ou órgão
militar, conforme os modelos anexos à Portaria n.o 445/71,
de 20 de Agosto, que ateste a qualidade de combatente com
as especificações referidas no n.o 1 do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 358/70, de 29 de Julho, e no n.o 3 da portaria
citada;

b) Documento comprovativo da qualidade de deficiente das for-
ças Armadas, nos termos do Decreto-Lei n.o 43/76, de 20
de Janeiro.

2.1 — Aos alunos que efectuem a matrícula/inscrição pela 1.a vez
no 1.o ano é dado um prazo máximo de 15 dias consecutivos para
completar a instrução do processo.

2.2 — O processo será ainda remetido ao Ministério da Defesa
Nacional acompanhado da declaração de formalidade, passada pela
instituição de ensino superior e levando aposto o selo branco, onde
conste a menção de que estão preenchidos os demais requisitos para
conferir direito ao gozo do subsídio para pagamento de propina, desig-
nadamente o estabelecido no n.o 8 da Portaria n.o 445/71, de 20 de
Agosto.

2.3 — De acordo com a deliberação do Ministério da Defesa
Nacional:

a) Os documentos têm que ser entregues no original;
b) As declarações são anuais, não sendo válidas as declarações

obtidas e ou apresentadas em anos anteriores;

c) Serão devolvidos à procedência os processos que não con-
tenham os elementos indicados e não estejam documentados
nos termos do disposto nas alíneas anteriores.

3 — De acordo com a deliberação do Ministério da Defesa Nacio-
nal, o critério de apreciação do bom comportamento escolar — requi-
sito exigido pelo n.o 3 do Decreto-Lei n.o 358/70, de 29 de Julho — é
a transição de ano curricular.

3.1 — Nestes termos, não são abrangidos pelo subsídio para paga-
mento da propina os alunos que não transitem de ano.

4 — Só serão incluídos nas listas de subsídio os alunos cujo processo
esteja devida e totalmente instruído até 15 de Janeiro.

4.1 — Quando tal não suceda, seja qual for o motivo, os alunos
terão de efectuar o pagamento integral da propina a qual não será
reembolsável.

5 — O pagamento devido deverá ser feito pelo Ministério da Defesa
Nacional directamente ao Instituto.

Artigo 10.o

Agentes de ensino

1 — Para este efeito, são considerados agentes de ensino os abran-
gidos pelos n.os 1 e 2 do despacho conjunto n.o 335/98, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 14 de Maio de 1998, com as
alterações introduzidas pelo despacho conjunto n.o 320/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 21 de Março de 2000.

2 — No acto da matrícula e ou inscrição os alunos deverão apre-
sentar a declaração passada pela direcção regional de educação em
como se encontram abrangidos pelos n.os 1 e 2 do despacho acima
referido.

2.1 — Aos alunos que efectuem a matrícula/inscrição pela 1.a vez
no 1.o ano é dado um prazo máximo de 15 dias consecutivos para
completarem a instrução do processo.

3 — O reembolso do valor da propina será feito pelo Departamento
de Ensino Superior.

4 — Não serão aceites declarações que não satisfaçam os requisitos
do n.o 3 do despacho conjunto n.o 335/98.

5 — Só serão incluídos nas listas de subsídio os alunos cujo processo
esteja devida e totalmente instruído até 30 de Outubro.

5.1 — Quando tal não suceda, seja qual for o motivo, os alunos
terão de efectuar o pagamento integral da propina a qual não será
reembolsável.

6 — O pagamento devido será feito pelo Ministério da Educação
directamente ao Instituto.

Artigo 11.o

Outros casos

Nos outros casos não abrangidos pelos artigos 9.o e 10.o em que
legalmente, ou mediante acordos pontuais, esteja previsto o reembolso
da propina, os alunos deverão efectuar o pagamento das propinas,
solicitando posteriormente o reembolso à entidade responsável por
esse reembolso.

Artigo 12.o

Procedimentos

1 — As declarações previstas:

a) No n.o 1 do artigo 8.o (candidatura a bolseiros);
b) No n.o 2 do artigo 9.o [alunos abrangidos pelas alíneas a)

e c) do n.o 1 do artigo 37.o da Lei n.o 113/97];
c) No n.o 2 do artigo 10.o (agentes de ensino);

serão entregues conjuntamente com os documentos necessários à
matrícula e ou inscrição, no local onde a matrícula e ou inscrição
é efectuada.

2 — Os serviços de alunos de cada escola onde seja feita a matrícula
e ou inscrição remeterão aos Serviços Académicos as respectivas decla-
rações, no prazo máximo de 15 dias consecutivos, a contar da data
da matrícula e ou inscrição.

3 — Os Serviços de Acção Social remeterão aos Serviços Aca-
démicos:

3.1 — As listas de:

a) Candidatos a bolsa de estudos cujo pedido foi indeferido;
b) Candidatos a bolsa de estudos cujo pedido se enquadre no

n.o 3, alínea b), do artigo 8.o;
c) Bolseiros;

no prazo de 15 dias, contados a partir da data de publicação do
resultado das candidaturas.
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3.2 — A lista das transferências efectuadas das mensalidades de
propinas relativas aos bolseiros que por tal optarem, nos termos do
n.o 5, alínea b), do artigo 8.o

4 — Os Serviços Académicos:

a) Elaborarão as listas de:

Agentes de ensino para o envio ao Departamento de
Ensino Superior;

Alunos militares, uma por cada ramo das Forças Armadas,
para o envio ao respectivo chefe do Estado-Maior;

e registarão na folha de controlo do pagamento de propinas
«pago por reembolso»;

b) Elaborarão a lista dos bolseiros que optaram por pagamento
da propina por desconto, a enviar aos Serviços de Acção Social
Escolar;

c) Remeterão ao ISCA e ao ISE a lista completa da situação
dos alunos de cada escola, nos termos e prazos fixados no
n.o 4.1 do artigo 4.o;

d) Remeterão aos Serviços de Acção Social Escolar a lista dos
bolseiros que, tendo optado por efectuar o pagamento da
propina individualmente, não tenham a situação das propinas
regularizada, para efeito de suspensão dos pagamentos;

e) Terminados os prazos fixados para o pagamento da 2.a pres-
tação de propinas remeterão aos alunos aviso-notificação
sobre o débito existente;

f) No caso de, após a emissão do aviso-notificação, e decorrido
o prazo legal, os alunos não regularizarem a situação de pro-
pinas, os Serviços Académicos comunicarão às escolas a anu-
lação de todos os actos curriculares;

g) O aviso-notificação será enviado para a morada constante
do boletim de inscrição, excepto se o aluno tiver previamente
comunicado aos Serviços Académicos a mudança de endereço.

Artigo 13.o

Disposições finais e transitórias

1 — No ano lectivo de 2001-2002 o valor da propina é de
67 000$ (E 334,19);

2 — O presente regulamento aplica-se a partir do ano lectivo de
2001-2002;

3 — É revogado o despacho IPP/PR-56/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 23 de Agosto de 2000, sob o n.o 17 164/2000
(2.a série).

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 14 309/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 22 de Dezembro de 2000 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal:

Luís Manuel Rodrigues Coelho e Paulo Jorge dos Santos Monteiro
Anacleto, assistentes do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
de Setúbal deste Instituto — autorizados os contratos administra-
tivos de provimento como equiparados a professores-adjuntos, com
dedicação exclusiva, por um ano, renovável por períodos bienais,

para a mesma Escola, com a remuneração de 515 100$, escalão 1,
índice 185, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001, con-
siderando-se rescindidos os anteriores contratos a partir da mesma
data.

20 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 14 310/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Janeiro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Cátia Susana Baptista Rodrigues — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento, como encarregada de trabalhos, em regime
de tempo parcial a 50 %, por um ano, renovável por períodos bienais,
para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal
deste Instituto, com a remuneração do 80 300$, escalão 1, índice 265,
com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001, por urgente con-
veniência de serviço.

20 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 14 311/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 2 de Maio de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Carlos Manuel Canelas Banha, equiparado a professor-adjunto, em
regime de tempo parcial a 60 %, da Escola Superior de Tecnologia
de Setúbal deste Instituto — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, com dedi-
cação exclusiva, por um ano, renovável por períodos bienais, para
exercer funções na mesma Escola, com a remuneração de 534 200$,
escalão 1, índice 185, com efeitos a partir de 2 de Maio de 2001,
considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma
data.

Svetlana Roudolfovna Chemetova, equiparada a assistente do 2.o trié-
nio da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Insti-
tuto — autorizado o contrato administrativo de provimento como
equiparada a professora-adjunta, com dedicação exclusiva, por um
ano, renovável por períodos bienais, para exercer funções na mesma
Escola, com a remuneração de 534 200$, escalão 1, índice 185,
com efeitos a partir de 2 de Maio de 2001, considerando-se res-
cindido o anterior contrato a partir da mesma data.

21 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 14 312/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Maio de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Ana Catarina Pina Caçador — autorizado o contrato administrativo
de provimento como especialista de informática do grau 1, nível 1,
por um ano, tácita e sucessivamente renovável por iguais períodos,
na Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto, com
efeitos a partir da data da publicação no Diário da República, com
a remuneração mensal de 254 400$, correspondente ao escalão 1,
índice 265.

22 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,
VENDA DE PUBLICAÇÕES,

IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


